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às. hcr,..tsSenhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

São Paulo, )5 de 	 eia° de 1998

-

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que fixa a menor

remuneração dos servidores municipais; reajusta os

venciLentos e salários, na forma que especifica, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

g)1 EIW'A
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e 	 legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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ROJETO DE LEI 01 - PL
01-0026/1998

Fixa a menor remuneração bruta

dos	 servidores	 municipais;

reajusta	 os	 vencimentos	 e

salários,	 na	 forma	 que

especifica,	 e	 dá	 outras

providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

PREJUDICADO

* <25 -mo 1938 *

.........

PRESIDENT

sFçÂo DE REVISÃO

04 FEV 1998 /Y
Art. 1° - Fica fixada em R$ 250,00

- DTAti z.pntos e cinquenta reais), a partir de 1° de julho de

\

1998, a menor remuneração bruta mensal a ser percebida

pelos servidores municipais submetidos à jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho.

\.§, 10 - Aos servidores cuja remuneração

mensal sejabruta	 inferior ao piso fixado no ""caput""
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deste artigo, será concedido abono de valor correspondente

diferença entre a referida remuneração bruta e a

importância de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

§ 2° - Para os servidores submetidos a

jdrnada de trabalho diversa daquela de que trata o "caput"

deste artigo, a menor remuneração bruta será calculada

prdporcionalmente à jornada a que estiverem sujeitos.

\ Art. 2° - O abono de que trata o artigo

anterior não se incorporará à remuneração do servidor para

qua'squer efeitos, bem como sobre ele não incidirão:

\	

I - quaisquer vantagens de ordem

pecuniária, inclusive o décimo-terceiro salário; e

\	

II	 - os descontos	 relativos	 às

contribuições devidas ao Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo - IPREM, e ao Hospital do Servidor Público

Municipal - HSPM.

Art. 3° - Os padrões de vencimentos, as

funções gratificadas e os salários família e esposa do

funcionalismo municipal serão reajustados, a partir de 1°

de j lho de 1998 e de 1° de agosto de 1998,

respectivamente, em 1,52%, ressalvado o disposto no § 1°

deste artigo.

§ 1° - Ocorrendo eventual reajuste

geral a l¡té 30 de junho de 1998, na forma da Lei n° 11.722,

de 13 d fevereiro de 1995, ficará sem efeito o disposto no

""caputT deste artigo e observar-se-á, alternativamente,

uma das seguintes disposições:
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"caput" deste artigo e observar-se-á, alternativamente,

uma das seguintes disposições:

superior a 3,07%, nada será concedido a contar de 1° de

julho de 1998 e de 1° de agosto de 1998; ou

b) se o índice de reajuste for inferior

a 3,07%, a diferença será dividida em 2 (duas) parcelas

iguais e repassada aos padrões de vencimentos, às funções

gratificadas e aos salários família e esposa do

funcionalismo municipal, respectivamente a partir de 1° de

julho de 1998 e de 1° de agosto de 1998.

a) se o índice de reajuste for igual oua) se o índice de reajuste for igual ou

§ 2° - O Executivo estabelecerá,

conforme o caso, os novos valores dos padrões de

\
vencimentos, das funções gratificadas e dos salários

\

família e esposa, mediante decreto.

\	
Art. 4° - As disposições constantes

desta lei estendem-se:

\	

I - aos proventos dos inativos;

II - aos salários dos servidores

regidos pelas Leis n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n°

9.168, de A de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 21 de

\
dezembro de 1989;

\	

III - às pensões normais e vitalícias

pagas pela Prefeitura;

\	

IV - às pensões devidas pelo Instituto

de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos

\
beneficiários dos servidores de que trata esta lei,
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aos pensionistas das Autarquias do Município de São Paulo;

I - aos servidores, aos aposentadosI - aos servidores, aos aposentados e

onerando, neste caso, as despesas, as dotações do orçamento

da Autarquia, exceto quanto ao disposto no artigo l°, cujo

encargo financeiro será suportado pela Prefeitura do

Município de São Paulo que, diante da comprovação das

despesas, fará repasses mensais ao referido órgão.

Art. 5 0 - As disposições contidas nesta

lei aplicam-se, no que couber:

II - aos servidores da Câmara Municipal

de São Paulo;

III - aos servidores do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.

Art. 6° - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

410	 data\ de sua publicação, revogadas as disposições em

contrario.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor naArt. 7° - Esta lei entrará em vigor na

SPF/f
Is
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

•

O presente projeto de lei objetiva

fixar em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a menor

remuneração bruta dos servidores municipais; reajustar

vencimentos e salários, estabelecendo, a respeito,

providências correlatas.

A Lei n° 12.053, de 9 de maio de 1996,

'fixou em R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), a partir de 1°

de março de 1996, a menor remuneração bruta a ser percebida

pelos servidores municipais submetidos à jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho.

Referido diploma legal estabeleceu,

ainda, a concessão de abono aos servidores municipais, na

forma que especifica.

Tendo em conta, no entanto, o advento

clO prazo final para a concessão do abono em pauta, e

orientada pelo objetivo constante de, reconhecendo o valor

do\ funcionalismo municipal, prestigiá-lo e incentivá-lo, a

Aditinistração oferece .à deliberação dessa Egrégia Casa de

Leis a presente proposta legislativa.
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A mensagem, fruto de profunda análise,

consegue compatibilizar, a um só tempo, os interesses da

Administração Municipal e do funcionalismo, sempre no

intuito de melhorar a qualidade dos serviços públicos
,
\ prestados à população.

Assim, a propositura cuida, em primeiro

lugar, de alterar, a partir de 1° de julho de 1998, de R$

220,00 para R$ 250,00 o valor da menor remuneração bruta

mensal a ser percebida pelos servidores municipais

submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho.

O texto concede, ainda, para os

servidores cuja remuneração bruta mensal seja inferior ao

piso ora fixado, um abono de valor correspondente à

\diferença entre aquela remuneração e a importância de

R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

• Vê-se materializada, dessa forma, para

os servidores com menores níveis de remuneração, a garantia

de continuidade, a partir, de 10 de julho de 1998, do mesmo

nível salarial, garantia essa que beneficiará cerca de

12.450 servidores, ressaltando-se que o piso atual, fixado

pela Lei n° 12.053/96, atinge por volta de 3.000

servidores, número esse que será sensivelmente ampliado

pelas disposições da medida ora proposta.

A seu turno, ressalvada a disposição do

parágrafo 1°, o caput do artigo 3 0 da propositura cuida do

•
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reajuste dos vencimentos, das funções gratificadas e dos

salários família e esposa do funcionalismo municipal, a

partir de 1° de julho de 1998 e de 1° de agosto de 1998,

respectivamente em 1,52%, totalizando 3,07%.

Em respeito à disposição legal, de

ficar consignado que a presente mensagem não configurará

impacto financeiro no orçamento municipal.

Diante dessas razões que amparam a

medida, faço este encaminhamento para que a Egrégia Câmara

Municipal a examine e nela aponha o seu aval.

LMBN/vlt

•
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•	 ço de careter temporerio e contratados para funções de neture-

10, usando das atribuições que lhe sio conferidas por lei.

. LEI N9 9.160 , DE 3
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-

tuiçao Federal.
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau

DE dezembro DE 1.9po

.	 .

. . ---____

\

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de nove,,
• bro de 1.980, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ..

CAPITULO I

DA ADMISSÁO E DA CONTRATAÇÁO

*, •

• -r•

Art. 19 - Além dos funcionârios públicos

poderã haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de careter temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

'Art. 29 - Consideram-se serviços de ce-Art. 29 - Consideram-se serviços de ca.

.	 I - 0 exercício de funções públicas, até 	 ,I - O exercício de funções públicas, até 	 a

reter temporario:

\	 :

criaçao e provimento dos cargos respectivos;

obras e serviços determinados, até seu término.

\ •	

Art. 3t - t vedada a admissão prevista no

artigo 19:

\	
II - O trabalho desenvolvido na execução	 dlII - O trabalho desenvolvido na execução	 de.

direção,

•

I - Para funções correspondentes a cargos de

chefia ou encarregatura;

II - Para funções que não correspondam à classe

iniciai, quando se tratar de carreira;

III - Quando existir cargo vago e candidatos a-

prOvados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art. 49 - Terão preferencia para ser admi

tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuízo do

direito a nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de

classificação.

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce

dera a levantamento dos servidores admitidos nos termos da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização
• •

de concursos públicos para seu provimento.

aregrafo únidOl, Os servidores admitidos se-
•

rão inScritos de oficio nos cencursos que se destinem ao provi

nunto dos cargos correspondentes. is funções que exerçam; a

nao aprovação acarretara obrigatoriar“ente sua dispensa, a ope

rar-seçientro de 180 dias contados da data da homologação do

cr-----r
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Art. 69 - A contratação jara o exekcicio---
c'	 -

de funções técnicas especializadas ocorrer& no caso em que se

exija particular dominio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, não superior

a dois anos, renovãvel por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, até seu termino.

Parãgrafo único - t vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais parti

sentes a cargos existentes mos quadros do funcionalismo pübli-

C O.

I

Art. 79 - As admissões e contratações se-

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

!mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito , .

ouvida a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das

propostas de.admissão a função a ser desempenhada, o salãrio, a

dotação orçamentãria própria e a demonstração da existencia. de

recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação serã

inStruida com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

II - Indicação do salãrio;

III - Indicação da dotação orçamentãria própria

demonstração da existencia de recursos;

IV - Minuta de contrato:.

V - Prova de estar em dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo dos direitos políticos

se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

lo,candidato ou seu procurador;
• !

VIII - Títulos científicos ou profissionais que

comprove= a habilitação para o desempenho da função e recomen

dem a contratação;

e

IX - Comprovação de, no minimo, 5 (cinco) anos

de experiencia no ramo.
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Art. 10 - o servidor admitido deve tutu-
.mir o exercício no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo será a admis.st:

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o scr

vido= admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

• . I - Ser brasileiro; 	 •

II - Ter ccmpletado dezoito anos de idade;

III - Estar no gozo dos direitos políticos;•

IV - Estar quite com as obrigações militares;
•

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde física e mental e não

ser portador de deficiência física incompatível com o exerci- -

cio das funções;

VII - Possuir habilitação profissional. para o

exercício das funções, quando for o caso;

VIII - Atender ãs condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funções.

§ 19 - A contagem do prazo a que se refere o

artigo 10 podcri ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

da data em ciue o admitido apresentar guia ao *órgão medico en-

carregado da inspeção, até a data da expedição do laudo de sa

nidade e capacidade física e mental.

§ 29. - A suspensão de prazo prevista no pari-

i grafo anterior poderá, a juízo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas épo-

cas determinadas.

Art. 12 - O servido i contratado assumir

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo órgão referido no artigo an

tenor.

. Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

do servidor admitido ou contratado obedecerã, no aue couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 6.969, de 25 de outubro 	 ,;3
dív

de 1.979.
<(‘",.	 .

_

.	 -	 .	 ..	 ...	 ..	 ___,	 _____. _ ._	 • . . _	 __ .	 ..
I cerrulsõria ou vcluntária, serã computado integralmente o tem- 	 n,.kç

d<[po de serviço público prestado i União, aos Estados e a outros

---------R)- Para os efeitos de aposentadcria 	 ....\.' .'''Para os efeitos de aposentadcria
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taniciplOs e Autarquias em geral, bem como e tempo em que	 o

iervidor esteve afastado em licença para trztamento da prõpria

Wide. e'

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

tos pnr esta lei as disposições vigentes para os funcionãrios

públicos do Município de São . Paulo relativas a hcrãrio, ponto

reges de trabalho, salvo clãusula contratual especifica, na

ilipOtese de função técnica especializada.

CAP/TULO III

DOS DIREITOS E vArrAcrl:s E.M GERAL

Art. 16 - O salãrio do servidor admitido

2Ao poderã ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

cento do grau A da referencia do cargo a que corresponder; o

lo servidor contratado será livremente convencionado entre as

'artes, observado sempre o limite mãximo de duas vezes e meia

) valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-

asmo municipal.

serviço,

Art. 17 - O servidor perderã:

I - O salãrio do dia, quando . não comparecer ao

quando o fizer apOs a hora seguinte à mareada para o

tnício dos. trabalhos, ou se retirar antes da última hora.;

II - 1/3 (um terço) áo salãrio do dia, quando

:omparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã mareada para o

:nicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho

III - O salãrio correspondente aos domingos, fe-

riados e (lias de ponto facultativo intercalados, no caso de

!altas sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parãgrafo único - As faltas ao serviço até o

nEximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mãs,

,oderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

:ado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

ue o servidor comparecer ao serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos

!a presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

nancionírios públicos do Município de São Paulo, previstos nos

trtigos 96 e seu parígrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114

L15 e 116; 117 a 123; 125 e seu par4rafo Unice; 126; 126 e

.29; 130 e 131; 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a	 145

'.46 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

. .74; 176 e 177 da Lei ne 8.989, de 29 de outubro de 1.979, cor:

forme abaixo discrimine-dos:
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I - Reposições parceladas: 	
.

II - Gratificações por: .

e) prestação de serviço extraordinar10;
b) prestação de serviço noturno; ri'__.

n.o

•

c) prestação de serviço erpeciai, com ris-

co de vida ou saúde;	
.

d) outros casos previstos em lei;

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de

Secretario Municipal e de outras autoridades, até o nível de

Diretor de Departamento;	 .

f) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou científico de utilidade para o- serviço palico;

g) participação em Conselhos, Comissões cv

I

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais;

II Gratificaçao de Natal;

1V - Quinquênios; .	 .

V - Sexta-parte;	 .'

VI - Salirio-familia e salário-esposa; .

VII - Auxilio funeral;

VIII - Auxilio-doença; 	 .

	

IX - Diárias e ajuda de custo; 	 .

X - Gratificação de caixa;

	

.	 .
XI - Férias anuais;	 .

	

XII - Licença, a ser concedida:	 . .	 .

e) para tratamento de saúde;

h) por motivo de doença em pessoa da feri

lia;

c) a gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios pc

lei;

e) compulsõria;

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõrii

•	 • rn

da'ao

LkF3-:

voluntãria;

• XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualq

outro motivo justc, devidamente comprovado, poderã o servid

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efC

legais, as farias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de (

so superior seri permitido entrar em serviço até uma hora

tarde, ou retirar-se uma hora mais ceSo da mercada para in'

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do servil

n::	 cr ..zuc sc rc:: . rs-	 FC- quèicacr àescont

no salário e demais vantagens.
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g 39 - Assistem ao servidor admitido or ben

'cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissi

l 'nal, ,nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n0 8.989, de

.de outubro'de 1.979.

§ 49 - Os servidores admitidos nos termos da

Ipresente lei terão direito ii assistencia medica Prestada Pela

Municipalidade aos funcionários públicos e previdencaria nos

' termos da legislação própria.

§ 59 . - Aplicam-se aos servidores admitidos as

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

6.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.

• Art. 19 - Aos' servidores 'contratados nos

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vanti

gens dos funcionários públicos do Municipio de São Paulo:

I - Reposições parceladas;

Gratificação de Natal;

III - Salário-familia e salário-esposa;

IV - Auxilio funeral;

V - Auxilio doença; 	 •

VI - Darias e ajuda de custo;

VII - Ferias anuais;

VIII - Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da fami

lia;

•c) ã gestante;.

d) para cumprir serviços obrigatórios por

lei;

e) compulsaria;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste também ao servidor contratadj,

nos termos do artigo anterior, o direito ã aposentadoria por

invalidez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado 	 as

disposições contidas nos parágrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO *IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

devc-eF, ãF rNesrwas	 c zr rrs= reime de responsabi-
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lidade, bom como as penes de repreensão e suspensão, vigentes

para o funcioní.rio público municipal.

&- . Art. 21 - Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições de acumulação de cargos e

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.985, àe 29

de outubro de 1.979.

Art. 22 - E vedado o afastamento do servi

dor para exercício em órgãos ou entidades diversas para	 Os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrera a dispensa do servidor

admitido:

&

\	

I - A pedido;

II - Pela conveniência da administração, a juí-

zo da autoridade que procedeu a admissão;

III - Quando o desempenho do servidor não corres

ponder as necessidades do serviço;

\	

.

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar;

V - Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, paragrafo único. 	 .

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo, somente poderá' efetuar-se apOs notificação ao servidor,
I
com 30 (trinta) dias de antecedência e mediante a redução da

1
jornada de trabalho, nesse período, na proporção de 501 (cin-1..1
quente por cento), sem qualquer desconto no salario e demais

I
vantagens.

§ 29 - A dispensa, nos casos dos incisos III e

nyieste artigo, depender& de procedimento sumario, no qual

apOs a instrução, dar-se-a vista dos autos ao servidor	 para
I

apresentação de defesa, em 5 (cinco) dias.	 .

. (52E3 Na hipStese do inciso I do arti1
go anterior, o servidor tera direito ii Gratificação de Natal

na Proporção de 1/12 (um doze avos) por mis de trabalho.

\	
Art. 25 - Na hipeitese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor terã direito a:

\	
I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averba-las em dobro;
i I...N	
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•

III - Um nés de salArio e demais vantagens 'vir

- 0ra1.àficação de Natal, nz proporçep

1/12 (um doze avos) por nCs de trabalho:

cle'serviços prestados a partir da vigéncia da presente

.	 •
1111	 p-

ft, 	 is)C. 	 é. 19
,"

lei.

l

Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o recc

bimcnto da importáncia prevista no artigo 25, inciso III, 	 o
i
1
servidor não poderã ser novamente admitido pelo prazo de um
1
ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

contratado será considerado como tempo de serviço municipal,

pára os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-

veis na administração municipal.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores cer.trador

pára funções correspondentes As dcs cargos públicos passam a

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso I do

artigo 29 desta lei, com salãrios equivalentes ao vencimento do

Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratos

pari funções não correspondentes As dos cargos públicos, bem

¡ como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

.	 ria Winicipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 33 - A presente lei entrara em vigor

em 19 de janeiro de 1.961, revogadas as disposições em contra-
i
; rio.

PREFEITURA DO 12NICIPIO DE EI:.0 FF.131.0, aos 3 de dezer2= de
1.950, 4279 da fundação de São Paulo.

P.F.YIL03 EMYGDIO DE BARROS, PRETE:TO
, MANOEL FIGUEIREDO FERRA:, SecretErio dor NegScios Jurídicos

PEDRO CIFOLLARI, Secretirio dar Finançar
..10;-,0 LOPES GUIMARES, SecretZrio Municipal da Administraçie

! TUF1 USW:1Z, Sccretkrio dos Negócios Extracrdinarios
Publicada ne Escretaria do Governo Municipal, er. 3 de dezer,

0:;LANDO CARNEIRO DE	 ARIZAUD, Sccretírlz do
Governo Municipal

tos admiesiveis

Administração.

9
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IGIV- Aos integrantes dos Corpos Estivai§- Aos integrantes dos Corpos EstivaitÁm

le das Unidades de Iniciação Artística, é assegurada ajuda. de

custo, mensal, destinada ã nanutencio e conservacão de instru-destinada ã maniatei:cio e conservação de instru-

w.s	 s.	 ft

. 	 , 	 RO :E . ; 8 0

LEI N9 9.168	 , az 4	 DE desamor° Dg 1.980	 !,,Lí4../n	 Ç 4nY/7e/:

Reorganiza o Quadro de Atividades Artísticas instituído pe
la Lei n9 8.401, de 8 de junho de 1976, e dá outras providien- I	 -ry •

cias.
RETNALDO EMYGDIO DE SARROS, Prefeito do Município de

Sio Paulo, usando das atribuições que lhe aio conferidas por /....4£	 w

lei.	 /gq/21Faço saber que a Cimara Municipal. ém sessiô de 11 de 1
novembro de 1.980, decretou e eu promulgo a seguinte-lei:

P4 /g9/21

Art. 19 - Pica criada a Tabela de Vencimentos

• Salários do pessoal do Quadro de Atividades Artísticas, cens
• (

titnída de Referencias indicadas pelos códigos 'AA." a 'AA-23",

na conformidade do Anexo I, integrante desta lei.

.Art. 29 - O Quadro de Atividades Artísticas

:instituído pela Lei n9 8.401, de 8 de junho de 1976, passa a

ser constituído pelos cargos indicados no Anexo II desta lei,

distribuídos na conformidade das Tabelas A e B.

Parágrafo único - A Tabela A é integrada por

cargos pertencentes ã PP-1, cargos de natureza permanente de

provimento em comissão, e a Tabela B compreende cargos	 da C L'".

PS-Parte Suplementar, a serem extintos na medida esquis se va- n

-

por

-

CGr	

CL

garoa.

• Art. 39 - Os cargos . * funções gratificadas te

i lacionados, respectivamente, nos Anexos III e IV desta lei, fi

can integrados no Quadro Gera/ do Pessoal, lotados no Departa -

:mento de Teatros da Secretaria Municipal de Cultura. 	 •

Ant- 49 - Picaz criados os cargos wfunções

;gratificadas que, não figurando na coluna "Situação Atual",aão

' discriminados na coluna correspondente ã 'Situação Nova dos

¡nasce II, III e 117, e extintos aqueles que, indicados na co-
luna 'Situação Atual', não figuram na coluna 'Situação Nova'

dos referidos anexos.

otAc\. o ea Q,4"0" Ot

naQ

p.ec • 2 5. yf fg

1-e4-•	 /O ii30/8j
Reis' 6-lirtw'I'"t3.:

c&A".4 ";
cx.	 .

Jo,ber

; mentos, materiais ou indumentárias, e fixada de acordo com

valores percentuala a seguir indicados:

I - Regente Titular, Regente Assistente 	 e

Regente da Orquestra Sinfónica Municipal, Regente da Orquestrai

Sinfónica Jovem Municipal, Regente do Coral Municipal e Pro-;
<2.`„!

fessor de Escola subordinada ã coordenadoria das Unidades de!

•Iniciação Artística - 5% (cinco por canto) do valor da Rafe- ca

; rencia AA-23;

OZ ;<../

4;
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fessor de Balé.do Corpo	 Baila iem.tcipal. Bailazioo, Cantor

de Coral e Pré-Profissional --	 (seis por cento) da valor da

, Referência A,A-23
turr..41kanil 
: • 1:1	II/ - Professor de-Orquestra --10% (dez por cen

,to) do valor da Referência AA-23.

4,ge, Os'intagrantes dos Corpoa . Estãv 1- P10
•

e da Orquestra Sinfônica Jovem Municipal farão jus ã grat

3:..Cígi

conformidade:
—

21	
- Aegaata Titular, Regenta Assistant	 Ra-

7g1 Iganta da Orquestra Sinfônica Municipal -- 111 Coas* por moto)
ido valor da Referi-inala AA-23,

ção por apresentação pública, de valortvari givel, na sem	 za:

r.

41-1
II - Regente da Orquestra Sinfônica Jovem Muni

icipal -- 16% (dezesseis por canto) do valor da ReferinciaAA-231 	
--

i	 I

1
cento) do valor da Referência AA-23:

IV - Diretor Artístico do Corpo de Baile Muni-

III - Regente do Coral MUnicipal	 31(trie pori	 III - Regente do Coral MUnicipal -- 31 (Cria pzr	 I

-cipal, Diretor Artístico Assistente do Corpd de Baile Munic*U.,

'Coreógrafo e Coreógrafo Assistente, Bailarino e Pré -Profissio - '—

na -- 2% (dois por cento) do valor da Referência AA -23;

Lay". rttch"e5	 V - Professor de Orquestra -- 61 (seis 	 por f
.211 (N46Wfia- —9
cento) do valor da Referência AA-23;	 .

VI - Cantor de Coral -- 31 (três por cento) do !

valor da 	 AA-23.

ia-Cl.1.ur	 1 _...." § 19 - Todo aquele que não comparecer ã apre-
.U.	 •25.1011
/ sentação pública decairí do direito de percepção da gratifica-

çio. Entretanto, o Diretor Artístico e o Coreógrafo do Corpo 1

de Baile Municipal a ela terão direito, toda a vez que, efeti- t
i

vamante, assistirem o Corpo de Baile nas suaa apresentações. O i
..	 .	 1

,Diretor Artístico Assistente e o Coreógrafo Assistente também 1

: farão jus ã gratificação sempre que, em substituição, presta"' 4

i	 I. rem a referida assistência ao conjunto.	 11
1

§ 29 - Sempre que o Professor de Orquestra,Ball

larica ou Cantor de Coral, em-consequincia'da música ou da co-

reografia, não participar da apresentação pública do Corpo res !
t

, pectivo e, por força da programação, não se apresentar	 em I

. substituição, em outros conjuntos ou individualmente,ser -lhe - .11 I

•garantida a percepção da gratificação.
4 à2 o°. c; à .24/ g I
Art. 79 - A gratificação a que se refere 	 o -

•artigo anterior serã incorporada aos venci= netos dos servido - f

, -.1, para os efeitos de aposentadoria, observadas-as seguintesi

condições:
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1/24 avos do valor total a essa título recenido pelo servidor

oca últimos dois anos, corrigidas monetariamente as concedidas

antas dos últimos doze meses, de acordo com os coeficientes de

reajustamento que, em cada período, ditaram as majorações res-

Ipectivas.

II - O valor a ser incorporado não poderá exce-

dei ao da gratificação percebida na data em que a aposentado-

ria for requerida.

Art. 89 - Será assegurada a percepção da gra-

tificação prevista no artigo 69, durante o período de férias

efetivamente gozadas, cujo valor corresponderá a 1/12 avos do

Np:entupi a esse título recebido pelo servidor nos doze meses

iMediatamente anteriores ao período de férias.

Uck C14.4 dtO Art. 99 - Aos Regentes, ao Diretor Artístico
C/46;g420

do Corpo da Baile, Diretor Artístico Assistente do Corpo	 de

Baile, Coreógrafo, Coreógrafo Assistente, Professor de Orcues-

áae/Bailarino, Cantor de Coral, Professor de Balé do Corpo

de Baile Municipal e Professor de Unidade de Iniciação Artísti.

ca. sempre que exercitarem atividade especial, em apresentação'

pública, além das atribuições do seu cargo ou função, poderá.

ser concedida gratificação, não excedente a 15% (quinze por

cento) do valor da Referencia AA-23, a juízo do Diretor do Depar

ta:sento de Teatros.

Parágrafo único - As atividades normais	 dos

cargos e funções integrantes dos Corpos Estáveis serão fixadas

em regulamento a ser baixado pelo Executivo. Não	 constituem

atividades estranhas, entre outras:

a) a apresentação do servidor, individualmente
ou em conjunto, em. programação oficial, sempre que, pela natu-

reza da música ou coreografia, não for exigida a participação

integral do Corpo Estável:

b) a execução de solo, na forma regulamentar:

4Gc) a execução de música por intermédio de ias- eistIOG4U9 	 4FU0421

Itromento diverso daquele correspondente ao cargo ou função pa-

ra o qual foi nomeado ou contratado:

1.reter Artístico do Corpo de Baile Municipal pelo Diretor. Artís

tico Assistente: e do Coreógrafo pelo Coreógrafo Assistente.

Art. 10 - Ao servidor, exceto o Coreógrafo do

Corpo de Baile Municipal, que criar coreografia cujos direitos . (Z.

Iforem cedidos ã Administração, e por esta aceitos, seri aSSWN

1

4;c) a execução de música

d) a substituição, em apresentação pública, Cb21-1) '(14:54k

	

r.	 •

!Regente Titular pelo Regente ou pelo Regente Assistente: do Dl,

	

d) a substituição, em apresentação pública, deihn,	 -f4":". 'c'.

pelo Regente ou pelo Regente Assistente: do Da.,
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V •

: dente ao de duas vezes o da Referência AA-23, a ser fixada pe-
' . 1.o Secretário municipal de Cultura.	 •

Art. 11 - As atribuições e situação funcional
.-

1 no caso de gravação. reprodução, t=ansmissão ou retransmissão,

;por empresa de radiodifusão, de interpretações e execuções de

;natureza artística dos integrantes dos Corpos Estáveis ou das

¡Unidades de Iniciação Artística, serão objeto de regulamenta-
!
1ção em decreto.

¡Zeit 2-4.n "4°-	 Art. 12 - Os cargos de Professor de Orquestra,
'	 3113 lí
icategorias "A", "II", 'C e "D', e os cargos de Cantor de Coral,

1 constantes do AneXo II, Grupo I, da Lei n9 8.401, de 8 de ju-

nho de 1976, ficam reclassificados na forma do Anexo II desta .

lai; observadas as atuais funções exercidas no conjunto 	 por

seus ocupantes.

• Art. 13 - O enquadramento nas categorias indi-

cadas no artigo anterior será feito com base no Anexo V desta

lei.

Parágrafo único - As dúvidas quanto ao enqua-

dramento de que trata este artigo serão dirimidas por comissão,

a ser designada pelo Secretário Municipal de Cultura, no prazo.

; de 30 (trinta) dias a partir da data da vigência da presente.

lei.
LOkrk. AJC•tatá
a: clesw/f, --ir
Corpos Estáveis, das Unidades de Iniciação Artística e dos

órgãos de Apoio será estabelecido mediante decreto, obedecida

: a referência de salários constantes do Anexo VI desta lei.

§ 19 - As funções destinadas ao preenchimento

Hda composição básica a que se refere o 'caput" deste artigo se

rio exercidas mediante admissão, ou contratação para a presta-

ção de serviços técnicos especializados, permitida a contrata-

ção de menores e estrangeiros.

§ 29 - A avaliação da capacidade dos candida-

1 tos á admissão ou contratação para prestação de serviços técni

. coa especializados será efetuada por comissão própria da Secre

1teria Muntctpal.de.Cultura.	 •	 :::••

§ 39 - A contratação será feita a prazo certo

• determinado, renovável por prazos iguais ou superiores, no

interesse da Administração.

§ 49 - Em caráter excepcional, desde que co!

provado o relevante valor artístico, a contratação poderá efe-

tivar-se mesmo guando para o cumprimento de tarefas correspon-

dentes a funções normais pertinentes a cargos existentes no

Quadro de ktividades Artísticas, dispens- :a, se for o caso. 1

Art. 14 - O quadro.da composição básica dos'Art. 14 - O quadro.da composição bisica dos'
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comprovação e 5 (cinco) anos de experiencia no ramo.	 •s. 5?	 u !?	 6:14,10/8/
,1).À" /111"4 AZt. 15 - A reclassificação de cargos a que kÃ-
£.4 'N
•se-refers-o artigo 29 aplica-se ao pessoal inativo, cuja situa Owgligjo

ção, quando se atividade, tinha corresponde-meia com os cargos.
, :12‘W(9° G7L L)3"!ti,

constantes dos Anexos II e III.

Art. 16 - Aos atuais titulares de cargos efe-

tivou, cujos vencimentos passam a ser os da Tabela referida no

artigo 19, fica assegurada, como vantagem pessoal, a diferença

que percebam a mais na situação atual.

	

Art. 17 - As despesas com a execução	 desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, su

plementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor a 19 de

janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário, esp.-
. .

cialmente o parágrafo Unica do artigo 11, o _parágrafo único do
•

'artigo 12, e os artigos 13, 14 e 15 da Lei n9 8.401, de 8 	 de
!	 .
'junho de 1976.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro
de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo.	 •

RETNALCO EMYGDIO DE SARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídi-
CO8
PEDRO CIPOLLARI Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administra-
ção
TUFI JWBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria da Governo Municipal, em 4	 de

dezembro	 de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Governo
Municipal
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57.000,00

60.000,00

62.000.00

66.000,00

69.000,00

72.000,00

75.000,00

78.000,00

81.000,00

AA-15

AA-17

AAn18

AAn19

AA-20

AAn 22

AA-23

AA

AA-.1

AA-2

AM-2

AA4

AP4-5

AM-6

AA-7

AA-8

AA -9

AA-10

AA-11

AA-12

AA-13

AA-14

ANEXO : A ZUE SE REFERE O ART. :9 DA LEI N9 9_168 

:E 4 DE =MIRO	 DE 1.980

ESCALA :E REFERtNC/AS

REURENCZA	 VALOR

10.000,00

15.000,00

18.000,00

21.000,00

24.000,00

27.000,00

30.000,00

33.000,00

36.000,00

39.000,00

42.000,00

45.000,00

48.000,00

51.000,00

54.000,00
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:£1 HO t 3.792 • SE	 :E :e:amor° zt 1989
71soie bota contratação por tampo deter-
minado. noa termos do artigo 37. 2enadiX,
da Constituição Federal. e dá outras pro
vidinciaa.

LUIZA ERUNDINA De SOOU. Prefeita do ~atalaio de São Pau
.0. usando das atribuição* que lhe são conferidas par Mu.
Faz sanar que • Cisara Municipal. em sessão de 19 de ao- .
reabro de 1989. decretou • ou promulgo a aeguince lei:

Art. 19 - Cata lei disciplina as contrate,
cimas por tempo daterainado para atender • nacemaidadm tem.
pararia da excepcional luteranas público.

Art. 29 -AI Contratações a aun as refere
o artigo 19 somente poderio ocorrer noa seguintes cago*:

: - Calamidade pública:
II - Inundações, anenentaa. incãndloa. 44P1

delatas • surto.,
III - Campanha* da *Wide pública:
:V • Prejuito ou perturbaçõea na prestação

da earviçoa públicos aaaaa ciai*:
V - De amergãocia quando caracterizada •

urgincia • inadlabilidade da atandimento da situação que
possa cOmprometer • realização de eventos, ou ocasionar
preluiso • eaúde ou á segurança de pessoas, obras gervi-
cos, equipamento' • outros Pena, públicos ou particularee

VI - Neceaoldade de peee0al. em aecorrein-
eia de dispensa. da a	 . exoneeraçao. falecimento e apo -
a 	 daria. n49 unidades de preatação de serviço, *amen-

íj - meceaoldade de peee0al. em aecorrin- s----......
eia de dispensa, da a	 . 

	

. exoneeraçao. falecimento e apo-	 .	 ,.-, ,a 	 daria. n49 unidades de preatação de serviço, *amen-
11,, i " (6'-i/LAchata. **atando em tramitação processo para realização os . 	 .P.,,', '"'...

concurso.

	

	 -,
Art. 39 - As contratações serão faltas pe ,„,	 • ,_:o tempo eetritamante neceaaário para atenuar as hipOte-	 ,A,

soa *lane/das no artigo anterior. 	 do o prazo mexi-
mo da 6 (4411191 amo.

6 19 - E vedada • prorrogação da contra-
to, salvo ais	 ., /1 . j., 2g

a) houver °bafiento judicial para • real/
ração da concurso:
\	 b) o prazo da contratação for inferior ao
estipulado neste artigo. Padendo a Prorrogação ser autua	 .da até aquela limita. -	 .6 29 - e vedada a contratação da meama	 -f
pessoa, ainda que para serviçal" diferentes. pelo prazo de • •:........Z.„,„ 	 1 I	 L1 (4' ?,./IC: -
2 (doia) anos a contar do término do contrato.

Art. 49 - As moer/nações seria procedi-
da* da processo. Iniciado por proposta doe Sacratiirloo Mu	 .
nicipala. e mediante prévia autorização da Prefeita. ouvi'
na • Se 	 taipal da Adein 	 ção. para eamdbauF
esclarecimentos.

6 10 - A autorização • • respectiva funda 1 .- "• • 	 ,..
mentacão legal clamarão ser publicadas no Diário	 Oficiar.	 4..-.......1--- ' ....:• ..., f"..) ti -.. .1. t , C...
do Município.	 ic_:_•---_—„_-..„,,,„,,c.... .„...... . -.—

§ 29 - Constarão obrigatoriamente da* pro I., 	 ----•- . r • r
pontas da contratação*

: - A luatificativa. nos termos do artigo,
29:

-O prazo,
- A função a ser desompenhadas
- A remumaração:
- A dotação orçamentária:
• Deaonstração de *alatineis de recur-

VII - Habilitação exigida para • função.
Art. 59 - A. contratações deverão ornear-

vir as eaguintee condições*
: Para funções que oarreepondas a car-

go', co. idintica denominação • retese-meia*
- exigência do ~amo nível de aemoolari -

dado • danais requisita. de.prOvieentot
III - Fixação de remuneração no grau P. da

respectiva referencia da vencimento. na classe inicial.
quando *e tratar de carreira:

:V - Pra/ração de* horas semanais da traba-
lho correspondente. á prevista  para ae funções • sere. de
aempennadas.

Par6Or910 único - expreagamante vedada
a contratação quando existireis cargo. vago. • candidatos
aprovados ea concurso.

Art. 69 - Só poderão *ar contratados. no.
%ermo** desta lel. o* intaresaados que compro aaaaa os ae-
qUintes requzsttole:

: - Ser praziliziro:
- Ter completado 18 Idazolto; anos	 de

idade:

4n,
-

v -7 " ;	 • I"! 121
-

,nn••

•
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VI
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À

5

•

•

• Estar no gogo coa direitos canelem:
:V - Estar quite com az oprigações

remi
v - Ter Doa conduta:
VI - Gozar Oe Do4 saúda física mental c

não ser portador da de:dica:neta Incompatível com o exerci
cio das Noções:

VII - Possuir habilitação profissional para
o ex.:releio das funções, quando for o caso:

VIII - Mondar as condições especiais, prez-
critaa ea lei ou decreto, para determinadas funçõ*s.

Parágrafo único - O contratado assumirá o
desemnenho da suas funções no prazo convencional:ao no con-
trato. apresentando na oportunidada • comprovação de suas
condaçõee fisteas e me aaaaa aptas a0 cumprimento das flan-
çOam. consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade:
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura.

Art. 79 - Oe contratado, nos termo&	 dai
presente lei estão sueltos aos ~saída d	  proibi
çOes. Inclusive no tocante ã acumulação de carece • fun-

ções públicas, e ao mesmo regiam de responsabilidade vi
gentes para os demais servidores públicos aunicipala, no
que couber.

Art. 89 - Aos contratados nos termos 	 da
premente lei a aaaaaa m os meemos direito* e vanta gens dos
chimala servidores púollcoe municipal.. no que couuer.	 C
ODeerVaO0 aempre o termo final do contrato.

Art. 99 - Ocorrerá • roseta:o contratual:
- A pedido do con tratado:

II - Pela co aaaaa a cia da Adat 	 ção. a
;uizo da autoridada que procedeu à contratação;

III - Quando o contratado incorrer em falta
dieciplinar.

Art. :3 - Na hipótese do Inciso I do artl
go anterior. o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tampo de serviço prestado.

Art. 11 - Na ~otos* do inciso II do ar-
tigo 99 , o contratado terá direito a:

I - 139 salário proporcional;
II - Pagamento da indaniSação corrsaponden

te ao valor da última remuneração mensal.
P aa aa ato único - Na hipoc..** da reacteão

ocorrer em período inferior a 30 (trinta: dias do término
do contrato, a Indenização • que eu reter* o Inciso II de
te artigo *quivalerã ao valor da ramuna gaçãO proporcional
ao númer0 da diaa faltantaa para o termino.

Art. 12 - vedado atribuir ao contratado
encargos ou serviços divergem daqueles conatantea do con-
trato. saem como designações •apeelals. nomeações para car
goe em coaxo:Ião. &Lautamente@ de qualquer Repinte. exceto
os com:mit/voas com • natureza desce vinculo.

Art. 13 - L' vedada a contratação para LUn
correepondenta a cargo em comtae.o.

Art. :4 - Ao dispo/iço.* desca lei a p li-
cam-se. no que couper. as Autarquiaa. ?undações Públicas.
	 ÚblICall • Sociedade. de Economia Mista.

Art. 15 - As despesas CO. a execução de.-
ta lei co rrrr ão por conta das dotações orçamo *	 pré,-
prlai. suplementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entrará em vi gor na da j
ta da aua publicação. revogadas as dl/posições as contr..-
rio.

PRIUMITURA DO multiefino DE SILO PAULO, aos 21 de Dom=
de 1989. 4389 da tundaçéo de São Paulo.
LIMA ~LIA DS SOUZA. PRSTRITA
KILIO PIRZIAA !BICUDO. Secretário dos Negócios Jurídicos
ANIS ANTONIO JOLAIR, Secretario das Pinancaa
~MIMO IMMO FILIO. Secretário Menicipal da Aduana.-
tração
EDUARDO JOaGla MARTINS ALVES SORRIRMO, Secretário Munici-
pal da Saúde
:ADULAS DOMPOI. Secretário dos Negócios extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. mm 21 de
Demeozo oe 1989.
JOS; EDUARDO MARTINS CARDOSO. Secretário do Governo Muna-
clpal
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LE.L N9 11. 722 , DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.

DOM DE 14 DE FEVEREIRO DE 1995.

53 -aoe -07 3e Tg5 7Ê-
LEI N9	 11.722 ,	,DE	 FEVEREIROr DE 199

„ .

Revoga : 'as Leis n99'10.6882	 '
• vembro de 1988 e 10:722, de 22 'de ',..eunerço

de 1989; reajusta os vencimentos e • mala-
rios do funcionalismo mUnicipal, y • concede •

. •	 abono na forma que..espeçifica,•'e'da
'	 traz providinciae. 	 .••• • • • .	 •

PAULO MALHE`, Prefeito do itinicIPlo -de Sio
das atribuições que lhe não conferidas por lei. • .,:,' . • •

Faz saber que e Câmara' Mivalcipal,,.em sessão de 13 de.;.feve
reiro	 decretou,e eu promulgo . a., seguinte,..leis

.	 ..	 .	 .	 .• '' *, ' . • Art.' '1 9 '- 'Ficá. revogadas, 'em' todos
os seus termos, . a - Lei no.". 10688," de - 28 de novembro:de
1988, ' • a' Lei no:" 10.722, r de22de março de 1989.' 	 '. --- •

. • - !••• • Art,'"-29., '- Os' padrões de vencimentos
do funcionalismo. municipal, as funções gratificadas • •os
salários- familia •`'esposa y ficas reajustados, a partirde
1 9 de fevereiro d.:3.995 # :en 64:(sais por cento).

'• ',::r-Art:',,,3••• - ..Fica : 'concedido,', 'aos

servidOrpa'municipda, •, , em •ubstituiçao ao outorgado' pela
.Lei no. 11.690»de 5 9' da ' dezembro de 1994, abono .mensal
provisõrio, 'na valor ddi ' RE - 40;00 ",.(quarenta.;',ratala) ',..pare
vigorar ,no perlado de abill:a junho d.'1995,"ina1usiVe.'...

,	 ;: .. f. •	 ' '•• - • ••")• - : " • .e - 1 9 - -, O' abOno, , de .' que - • trat&f. este
.artigo nãO • se inCOkporárã.4 	 reounsração,,do 

‘
servidor,. para

; quaisquer.: efeitos	 ,; ' .. • :t., '' ' :" : . •.- ., . :." ,'''.... ;"..'.-; -,,4 '''.;‘ ,.., . •:'
c•- ;'; ; ' , ,,.' -.• .5. --, e 2 9 - ?Sóbria •• o 'abono:d.', que •.:.",trata

'mete' artigo „ nao :inbidird0 ,: squailquer, , vantagene .5,da'.:,ordea
pecuniária,' inclusive décimo 'terceiro tinida°, '..,. 4:•...4.'!""

'-ty''..,;,•,'•: . . :, , „.' 1 :: 30 ',,,, .. ' .Sobre ;", o -• .v‘alor ..,,dci • :-.abono
‘previsto' '. : nest41,.artigov Snio.: '''incidirlO,..:.•,os. descontos
,relativos , ':ãs:,,contribuigões devidas ,yao j • Inotitúto....de.	 .	 .	 .,.	 .....	 .	 , 	 ..	 •	 .	 .	 ,	 .,	 ,.,	 ... 	 .	 .
' Previdência • Municipal '.' ao f•Hospital do -Servidor . 1 .SHIO1 ice
Mweipal - M.S.P.91:, '1'.”:.
' ' .f .: ' ' • .	 . :: .' • , :- Art. - 4 o i - . A, partir de 1o %de. março •de

.1995, ' o Executivo reajustard,..quadrimestralaoiite,por
; decreto,. - os ,.: valores dos- ,' , padrões ,,,ide i,...vencimentost , do
funcionalismo municipal," coi, balia .na..'yáriacilo'jdo'indice
de - '"Preços . ao 'Consumidor,., da .Pundagilo ., Institutd , de

:Pesquisas • Econbmicas • da'-ilniversidade.' de .Aao.'PaUlt; ..,-.,IPC-t
:FIPE, .' Ocórrida . entre , o'., mas do ,. reajustairanto¡...,•iol ' 4
. (quatro) , meses anteriores.:'.. ,.2,.....,W ....2,r..,";,..i..'f'•:•;':•.•:' 4 -
- • '" '' • ` •. Z . ':,,. : '- 'e ii ..r O .priateirri . reajainto _a sor
;concedido 'deacordo coa o'« disposto', no ..,"caput•é,;deste
artigo'ocorrer'á no 'xás ' 'de' julho de 1995. , ;:" .:,:. _,.. ' • ••- .':',.",P

', • • .- , • - • •• • -..,,e,,20 ..- :Para :e.':apliCaglio da:"Indic. de.
'reajuste' • referido ..'no'..• "caput se • •desta.z: artigo serão.
consideradas . • . aa nédia/ :‘ das ,-* despesos .:* com r''..pesaoal. e,
respectivos Oncargos • S demi .receitas•correntas ,relativas
aos 4 (quatro) meses anteriores ao reajustamento.. ; .-/ ,',•,
,..,....., :, ..- ; • ... I e ,3e,.-,Milo. maré concedido. reajuste. -se-I-
aplicado , o' indice"ner;:forma "do-,paragrefo' anterioras

'despesas com pinicai + e' respictivos ancargoonitrapassarem
40% (quarenta por, cento) , da média: das receita. correntes. -

•!;::":.	 ,-	 • ,	 • • .	 ,8 . 4 R . -, O . Executivo, 'no ' , prazo de . 30
... (trinta) dias ,a" contar da publicação ,desta !' lei,. inviara
' ,a& Legislativo 'noir° projetO •de 'lei' salarial, ",,• -,•:: . ," ''••••• • .'''.
,-,:',;. s •	 .• .•	 • .:Arta ,59,.•As-disposigées.-decifo.,,lei..

,',.; •";	 ''. '' : -'• ' 'I 7 Xli. pensées:..nOrmais• . • Intalicias
:pagas pela Prefeitura; • •:• '; -•lí.''':s?.,•;;•••:,, t i. .,. 4. ..a. et," -5.'Nq

; • , . ' • : •;, . , • '-' .- . II - Aos proventoeldos'inativos; 1.`**,

III ;.- 'Aos salários '''tloit' 'serviddrew
regidos pela. Leis n om 9.160; de 3, de. dezembro de 1980, no.
9.168, de 4 de dezembro de /1980 `•• ni 10.793 ' de . 21 de'
dezembro de 1989; • • •.• '	 . • . • • •	 !,:,',0,- •	,	 - :. : -,.... ..
..:	 ,	 ..	 .

. IV. - Aos servidores, • aposentados
pensionistas das autarquias municipais, no que couber; .--'e,be	 i:

. • • V • - "A. ' pensões •-• devidas,- pelo
Instituto de Previdência Municipal . de,' São Paulo - IPREM,
aos beneficiários de servidores 'falecidos, • onerando,-:
neste caso, a ' despesa,' as' dotaçi5e. . orçamentárias.. da
autarquia.	 '	 ' '	 .	 -	 '	 ' '• .	 -.	 „	 .	 -	 .:	 .... 	 ..

Art. 6R- As- despesas DOM` a execução
.desta lei correrão por conta' das' dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário. 	 . - "-• • -- .

.,'	 .	 .•	 Art:' 79 • - ,Revogadas al diapoe‘içãess ee
;. contrario, ..t. lei entrará ake ,` migor na 'data dá 'sua..	 .	 .	 ,..	 .	 ..,	 .
rpublissaçao, retroagindo os efeitos do disposto no artigo
19.,	 • lo. de fevereiro de 1995.. , .4 ,-, - :,. •.i ',- . •';',:}: ::;-; .5- • ,•.".41

...
:PREFEITURA DO 35.1HICIPIO DE SXO PAULO,', ao. 13 dó ',,.fevereirc."
- . de 1995, 4429 da fundação.de São:Paülo..'•;., •

PAULO MALUF, PREFEITO. t .„ . :, . .. ... •	 . l' 1 . ' ,	 - . .

JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negicios Jurldicoa .• t--:
,.• CELSO FtOBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das,Finangas--?:
f HELOISA RIBEIRO ERMEL, Respondendo , pelo Cargo de Seoteta-'r,
•- ria . Municipal da Administração , 	 -•	 ',--. •• . •.-	 ..‘:;',” -.'. ::, •" ,
' Publicada na Secretaria do. Governo Municipal , aza,,:e.,13,;;.da.,.;:

fevereiro	 de 1995. - ‘	 • •	 •	 •':`•	 ..	 ''	 .•• . •
EDEvALCO ALVES 'DA SILVA, 'Secretário do Governo Municipal

LEIS 10. 722/8. i/

" " 10. 688/88.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? SAr5".

26 	 98 09 	 02	 98do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 09-02-98

Lei 9.160/80, 10.793/89, 12.053/96.

ADELINA CICONE
Reg. I00.4ú6

ATM

À 
Com. de Const. e Justiça

....a .	 .... 1... e ....... .. / ... 	.
	 ......

-

............ 	
N-15 ...... i ......... . ... ........

Assessor Tec. Leg. Chefe Sob*.
A. T. M.

jr.°

fte
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Ao tichre VereadDr 	

para retatar.

S.Ria

em  /0 de	 _	 'ff.

•

ei•

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 no

(a)

Em (0 5, 9,



' 16 - PAR
16-0789/1998

DA COMISSn DE COMSTITUUn

-	
11	 1111-..1 -  11 -.1111/::,,

1%------...

.!1,..--PRie.,	 ill5li

ti ,IV 44 , állig '''
.dfj2211101,0:..,,

N144110'4

E AATIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9. 26/98.

: Projeto de lei, enviado à Câmara pelo Sr. Prefeito, visa
fixar em R$ 250,00 (duz•ntos e cinquenta reais) a partir
de 19 de julho do ano corrente a menor remuneraç'ão bruta
mensal a ser percebida pelos servidores municipais
submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais .de

; trabalho, e	 conceder	 abono	 aos	 servidores	 'cuja
i remuneraço bruta mensal seja inferior a essa importância
no valor correspondente à diferença entre a referida
remuneraç"ão bruta e a importância de R$ 250,00 (duzentos
e cinquenta reais). •
Segundo o art. 39.	 da propositura, os	 padr2ies de
vencimentos, as fun4'es gratificadas e 	 os salários
família e esposa	 do funcionalismo municipal	 s'ar'o
reajustados, a partir de 19. de julho de 1998 e 19. de

. agosto de 1998, ressalvado eventual reajuste geral
concedido até 30 de junho de 1998 7 na forma da Lei nfl
11.722, de 13 de fevereiro de 1995.
A proposta ampara-se nos arts. 13 7 I e XIII; 37, §29., II
e 94, todos da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comiss39/11.5 Constituiç"ão e Justiça ,,(e) to 5(57

17 - RELCOM
17-0342/1998

dg/p10026-8

37, §29., II
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Presidente : Senhor Vereador: GilsOn-Baretó

Membros Senhores Vereadores': 	 .

TAQUIGRAFO . I ..	 SESSÃO:— •	 14.'1	 DATA

:CÂMARA •MUNICIPAL D'&SÀO.,„PAUL
a<	 s	 ,

12,11,466.11 

• Magni Vergniano-
Edivaldo Estima

Henrique Pacheco

Toninho Paiva

Amorim

Jorge Taba

Audiância Pablica (PL - 26/98) realizada no Salso Nobre Presiden-

te Jogo Brasil Vita da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 	 de

junhO de 1998.

Solicitante: Sr. Ver. Gilson Barreto

(Memo. n2 40/98)

Secre'tria: Sra. Earizilda do Prado Pfutzerenter
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TAQUIGRAFO • • SESSÃO

Monteiro-,
,

,	 •
AMARA: MUNICIPAL DE SÃO:,PAU140"Pidei

• ,-- •-•	 ;	 •	 -	 • ;	 •
• ,	 KAF1A-".

• *.	 •	 -

DATA,.ry: :	 Çni0FIAO-OR".•!"!,f,..!.1

"

ueeh dógprojeto de Lei 0026/98, que,tixii.4*-,4,énor:rom
n •

1	 •
bruta dos servidores municipais, rea:asta.TOsNietOiMentOS.8Saia-,`

. -
„

rios na forma . que especifioa e da outras prOvidencias.

Presentes o Relator Henrique Paob'eco, aqui è. Mesa, na

Professora Claudete Souza, do Sindicato doe Servidores Ablicos

Municipais, o Profaeofeláudio Fonseca, do Sindioato dos Profissi

nais de Educação no Ensino Municipal, Joselito Guedes, do Sindi-

cato dos Guardas Civis Metropolitanos, Bodrio Benedito de Souza,

do mesmo sindicato, x*pea alem de representantes do Sindicato doe

Profissionais de Educação no Ensino Municipal, Sindicato dos Ser-

vidores P,iblicos Municipais e do Sindicato doe Guardas Civis Me-

tropolitanos. Tambem presente Nilce Maria Costa Camilo, da Asso-

ciação dos Servidores do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo, Presidente.

O Sr. Relator, nobre Vereador Henrique Pacheco, fartl

a leitura do resumo do referido projeto de lei.
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A amara Municipalde o I, a	 eto oorsc	 - a	 z - tar

Artigo 1* — noa fixada em 250 reais, a partir de 1* dEl

julho de 1998, a menor remuneração bruta mensal a ser percebida

pelos servidores municipais submetidos à jornada de 40 horas se-

manais de trabalho,

Parágrafo primeiro - Aos servidores cuja remuneração

bruta mensal seja inferior ao piso fixado no "caput" deste artigo,

será concedido abono de valor correspondente à diferença entre a

referida remuneração bruta e a importância de 250 reais.

Parágrafo segundo - Para os servidores submetidos I

jornada de trabalho diversa àquela que trata o "caput" deste artiel

go, a menor remuneração bruta será calculada proporcionalmente à

jornada a que estiverem sujeitos.

Artigo 2Q - O abono de que trata o artigo anterior não
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TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
— T AQUIGR AFIA-

SESSÃO 

ÂPtbla
DATA,

va o 132 salário

bem como sobre ele ao inci

22 oe descentoe-relatiVoele"Cõãribuiçaeo'áeViciaau

qual equer

ao Instituto de Previancia Municipal e ao Absiital do Iez'yi4or

Publico.

09. 06.98

Artigo 3 9 — Os padres de vencimentos, as fUng ges grat —

ficadas e os salários fam/lia e esposa do funcionalismo municipal

serão reajustados a partir de 12 de julho de 98 e 12 de agosto

de 1998, respectivamente em 1,52%, ressalvado o disposto no pará-

grafo primeiro deste artigo.

Parágrafo primeiro — Ocorrendo eventual reajuste geral

ate 30 de junho de 1998 na forma da Lei 11.722, de 3 de fevereiro

de 1995, ficará sem efeito o disposto no "caput" deste artigo e

observarse—á alternativamente uma das seguintes disposi4es:

a) se o índice de reajuste for igual ou superior a 3,0 1

nada será concedido a contar de 12 de julho de 1998 e de 12 de ag.s

to de 1998 ou

s-
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4 2 - às pensaes devidas pelo Instituto de Previdância

Municipal aos beneficiários dos servidores de quekr trata esta

lei, x onerando neste caso as despesas, as dotaçaes do orçamento

tura,

de venoimentos¡ ae

sa do funcionalismo municipalvrespectivamente:

julho e 12 de agosto'de
-

Parágrafo segundo O Executivo eetabele0erairóonforme

AMARA..ttiUNICIPÁLL ,DE:- SA0

.	 DATA

o caso, os novos valores doe padres de vencimentos das fbnçaest

gratificadas e dos salários famIlia e esposa mediante decreto.

Artigo 4 2 - As disposiçaes constantes deste lei esten-

demse:

12 aos proventos doe inativos,

22 - ao salário dos Eervidores regidos pela Lei 9.160,

de 3 de dezembro de 1980, Lei 9.168, de 4 de dezembro de 1980 e

Lei 10.793, de 21 de dezembro de 1989,

32 - às penses normais e vitallcias pagas pela Prefei-
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,gte, no que couber, aos servidores, aos aposentados, aOsjimneionis
-

tas e às autarquias do Mnniolpál de Sgo Paulo,

2* - ao servidores da Câmara Municipal de Sgo Paulo,

3* - aos servidores do Tribunal de Contas do Municlpio

de Sgo Paulo.

Artigo 62 - As despesas com a execução desta lei corre

rgo por contas das dotaçiíes orçamentárias prOprias, suplementadas

se necessário.

Artigo 72 - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposiOes em contrário."

o projeto á este.

O SR. GILSON BARRETO - Lido o projeto, o nobre Relator

tem algum comentgrio a fazer?
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Queria ouvir primeiro as entidades itgi.1,:de

dia_exposição de motivos fala assina NA:MenZiigOm(eatá-ãqUi)i':'

de profunda anais% consegui Oompatibliiaí'. á là 813 'toMPO- oií
• -	 ,	 • ..

teresse e da Administração Munioipal e di

intuito de melhorar a qualidade dos eerviçOss ptiblicos prestados à

população.°

Portanto, me chamou a atenção o fato de a Aphlinistra

ção estar colocando aqui que consegue, num [Á tempo, compatibili-

zar esses interesses que geralmente são antagônicos, mas que aqui

aparecem de forma muito conciliadora.

Mas é' sci um comentjrio.

O SR. GILSON WRETO , — Presentes aqui à mesa os membro-

da Comissão de Aci m i.nistração Publica, nobres Vereadores Henrique

Pacheco, Relator do projeto, e,Amorim.

Presentes *bambem o Professor Rogerio Moreno Gomes, Di-

retor dos Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Muni
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Srs. Vereadores, bog, dia; em/1.-P'A W. ahtuDEP P°UZA
^	 "	 • ,

panheirada, bom dia. A respeito desse projeto acho que nem se tirai••n

muito o que comentar, mas queria dizer o seguinte: atí a prOpria

justificativa do Executivo, dizendo que esse projeto necessário

atenderpara	 os interesses dos servidores, para valorizar a categoH

ria, 4 um absurdo. Novamente a palhaçada se reporke.

Quando o Executivo fixou a menor remuneração dos servi-

dores em 220, ele tambín colocava a questa3 da complementação não

sendo incorporada aos salário e agora, com esse projeto, novamente

repete. Quer dizer, eles colocam que nenhum servidor de 11-40 vai

receber menos de a 250 reais, mas fica a titulo de abono. Então,

em mommento nenhum está aqui colocado que á um aumento a4arial ou

um aumento do piso salarial, ou, seja, o piso do servidor pUblico

municipal continua uma vergonha, continua sendo um dos menores pi-
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sigio e ate para querer perguntar aos membros da Comiego de Admi

nistração qual a zposição de vootos em relação a mais essa palha..

çada, porque para a gente isso aqui uma palhaçada, não garante

melhoria salarial nenhuma, muito pelo contrírio. Para nOs e super

preooupante, e queria ~met a atenção, o compromisso, a serieda-

de desta Aaministração e tanta com a cidade de São Paulo, e tanta

com os servidores, que mesmo não tendo condiçSes, porque acredito

que a Aaministração não tenha varinha de condão, manda para a Câ-

mara Municipal um projeto seis meses antes. Quer dizer, esse pro-

jeto foi encaminhado aqui para a Câmara Municipal em janeiro e em

janeiro eles já colocavam os índices do possível aumento, que ser

de trgs ponto alguma coisa, sem considerar a inflação desses Ulti.

mos meses.

1e

Quer dizer, eles já tinham condiç3e3 de adivinhar a in

11
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Rreou,tdvo jacolooava o que teria de eerftln,nNII,

salariais do Governo Maluf ate agora, de áaneire de 93 a, nal° de

97, porque entendemos que este governo 4 uma continuidade da ges-

to Maluf, e se desconsiderarmos a questão doe 23% que não tem

da a ver com reposição salarial, que foi mais um engodo colocado

para cima da gente no ano passado, temos uma perda de aproximada-

mente 113%.

.	
is!' ••

Portanto, isso aqui Para na e um abeurdoi=Suczia -'aqui rets:1,0'z'tir-
• •

-'táMálat0 '6	 rdso nosso protesto, lembrando que fizemos um van	 /e

C' •

• "

/. lembrando a -todoli

AMARA MUNICIPAL DE . SÃO '.'PAULO'• ,	 •

:	 •••:• gg'i1,10 gA Ft A%-;',

*4,
-t4

%te' dos ,eev:
-= •

4,11,

41)
Se consideramos os 23% 1 que foram pagos em parcelas de

1,74, temos uma perda efetiva nos nossos salários de 47 1 9. Então,

acho; que qualquer projeto que tivesse um mín imo de seriedade, na

verdade, para resolver o grave problema salarial dos servidores

do Município de São Paulo teria que considerar pelo monos uma aber-

tura de negociação para se negociar essas perdas.

Então, queria finalizar registrando o nosso protesto ,t

penso que talvez os Vereadores se sensibilizem com essa±questão e
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1 ngo entendam isso,- aqui COMO roajug0,,M$4.~.4 •
• .	 t

tas -a 'discutir é n'eA oanaordamós com ecee

uma mare.cutaia, mais uma pfilha9ada.

rio e recuperação das perdas salariais.

O SR, GUJSOF 4B4RIZET4, - S6 uma informação) a OriMissão a

Administração Páblica recebeu recentemente O presente projeto de

lei e esta audiencia foi mamada exatamente porque recebemos do

Executivo o que ele pretende. Betamos ouvindo exatamente as lide-

ranças do funcionalismo plblico, suas colocação% e posteriorment

o relator fará seu relatOriá e, se necessário, vamos fazer 'bambem

um substitutivo, levando o anseio da classe a qual estamos aqui

ouvindo.

Presentes tambám a jornalista Marluci Nogueira, do Sin

dicato dos Motoristas e Servidores Ligados aos Veiculos Automoto-

res da Prefeitura Municipal de ao Paulo, professora Berenice Ga-

soni, Presidente da Federação das Associa0es Sindicais e Profis-

sionais de Servidores da Prefeitura Municipal de São Paulo e a S .

Mirtes Arailjo Lopes, da Associação dos Aposentados do Municipio
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É um assunto de grande importUciat mas, infelizmente, ~pedir'
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• ,.
rarraos, tzma cesso extraordinaria para laojei &e	 ho

o que vai prejudicar um pouco a nossa audiânciajga4sca-e.
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que sintetizem un pouco seus pronunciamentos.

Tem a palavra o professor Cláudio Fonseca, Presidente
,
ftdo Sindicato dos naltemeamme Profissionais de Ensino no Munielpio

2.211LUMUNIWa- Presidente, inicialmente queri-

dirigir-me ao senhor. Gostaria que o senhor dedicasse alguns minu

tos da sua atenção para uma manifestação dos profissionais de edu

cação através da u	 . pessoa.

O senhor deve imaginar qual deve ser o animo dos pro-

fissionais de educação, dos servidores pliblicos da cidade de São

Paulo, em relação a esta Casa, em relação aos Vereadores situaoio

nistas, em relação aos Vereadores na sua maioria, quase totalida-

,
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-401 9.110 Compuser= a Comia eao Par1ame,~4e Plin4rito Aluo

dava os 30%, a aplicação dos 30% em manuten9ao,e detogrvoi.,	 „
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,	 . 1	 ..
mai	 abam ratnüditalk- --ai - tali;i1Á à
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- do ensino. Dada vez	 e a	 -se e	 - O

.	 .	 .	 Jè

doipes desta cidade, se transforam de fato nugdalt oasa de
. o

temesses, onde os dnicos beneficiadoe ao os Vereadores ou, do

sustentação ao Pregeito. is vezes chego ate a sentir una certa...

não sei oxide eç a palavra mais adequada, mas fico muito preocupa-

do at4 mesmo com os Vereadores verdadeiramente oposicionistas des-

""tá Casa que, sendo meinoria, podem ser confundidos com essa qua-

drilha que se instalou aqui na Câmara Municipal, que se autodeno-

minar, Vereadores, que fazem questão de sustentar o tItulo de Vare

dores da cidade de São Paulo, a cidade mais importante da Amperic

Latina.

Esta °asa se tem distanciado dos interesses da cidade

de São Paulo. São pessoas que se vendem em troca de cargos, de in-

flugncia nas admiiiistraç5es regionais e, quem sabe, ate mesmo por

dinheiro, para votar contra a população de São Paulo. Hojeg saiu

publicada no "Diário Oficial" a excrec gncia do relatOrio elabora-

do pelo Salim Curiati, onde tente., no vai conseguir, convencer a

J
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2108i3O'periOa0 ..' e eeitleá -. Vereadores daw:o coniventes.
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vnrdadeiros assassinos da eduoação na cidade de sap paul% isao

aqueles que levam/a:ages e milbZes de oftanças k misíriatA
?.• • $••

lência, ãe drogas, à prostituição. São eles, junto oom Pitta e

luf, responsáveis por essa tragídia que vai tomando conta de São

Paulo, que precisa substituir todas as instituiçBes democráticas

e serias, somente vinculadas ã preocupação de dar mais segurança

atravís do combate 1 ' de contratação de outros funcionalos, atravã

dos equipamentos das corporaçCies militares, que a Unica saída.

Infelizmente, mis servidores, e com certeza posso di-

zer por aqueles que representam os servidores, não nos sentimos

muito animados a participar de qualquer audiência publica. Se ap-

eia o fazemos 'e pelo dever de representantes que somos de nçao ne,

garitos a população, de expressar aqui neste espaço a nossa opiniã.

sobre aquilo que os Vereadores vêm cométendo contra a cidade de

São Paulo. E, ao fazê-lo, não . depositamos muitas expectativas de

que sequer esta Casa poderá se condoer com o drama de uma parte
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da -populaggo	 poder4 jIôâoér.'eéot Fd . aretzwae -147 mil 'Sérvid.o4

rem que na maiOrparpe das vezes não aueutzs encontra nenhum in-

o Presidente da Comissão de Administração Alblica? É com o Preái-

dente da Comissão de Justiça?

Com quem poderemos estabelecer ma diálogo a ponto de

eles saberem que o que estamos fazendo aqui não	 simplesmente

uma manifestação panfletária, á denunciando problemas e exigindo

soluçSes e soluç5es que os Srs. Vereadores podem dar porque foram

eleitos para isso. lao é em troca de dois cargos na Delegacia de

Ensino que se pode conspirar contra ideais, contra ideias, con-

tra prinelpios e contra neceseihdes, não 4 a favor de dois ou

trgs cargos em admin istraçUs regionais que esses Vereadores...

Porque deles não esperamos nada; dos Paria Lima da vida, desses

que são verdadeiras excrecâncias, lixo de democracia, restos que

•nao podem se arvorar a usar o nome de Vereadores.

Desses não esperávamos nada, mas esmerávamos do senhor

RODIZIOIFOU4AJ TAQUIGRAFO SESSÃO - DATA
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das as maneiráN não ter uma vantagem pessoal, porque os 700J:13144RP

não 40 meus. Os 700 milhes 40 das 784 escolas do Município de SãdW

Paulo, das 830 mil crianças que as freqftentam, doe 9,8 milhes de m0.4.

porque não esperava nada de Salim Curiati. Ainda que perdêssemos,

poderíamos sair daqui convictos de que aqueles que se colocam no cam-

po da democracia, dos partidos democráticos, estariam conosco. Nem

disso tivemos a certeza, infelizmente,

Desculpem-me, inclusive, os presentes, que, na verda-

de, não precisariam ouvir essa manifestação. Mas voces já participa-

ram de várias reuniSes e sabem qual o nosso posicionamento: em de-

das audiências plíblicas das quais participamos. Vemos, falamos,

expomos. Não nos faltam condiçUe técnicas para comprovar que o Gover.1



'

pesas de pessoal, de modo a não poder alterar sua política salarial,

de reajustes salariais.

Para comprovar que ha a possibilidade de o Governo

atender às reivindicaç3es do funcionalismo, basta uma simples olhada

nos dgÉplonstrativos da execução orçament&ria no ano de 1997 e 1998.

37,6% das receitas nas des

-receitas com despesa de pes7

no mas de julho sonegou o

Isso porque do quadrimestre

Em 1997, o Governo fechou o ano aplicando

pesas de pessoal; comprometendo 37,6% das

Se assim fez, foi exatamente porquesoai.

reajute de 2,58% a que tínhamos direito.

-•
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01. stád ae íráápeetaaai

pessoas competente°, como a Claudete; como o 'Ant5nio lí - da Direto
-

como o Artur, da Diretoria do ' Sindicato dos Motoristas; oamo a
-	 •	 2	 3

como o Artur, aa Diretoria do Sindicato dos Motoristas; oamo a Bere,, •

)	 >.	 1
pessoas que Ara para cá com o intuito de poder melhorar a áituagão do

funcionalismo. Más tem eido impossível.

Queríamos, ainda que descrentes, , solicitar ao Sr.

Presidente, ao Sr. Relator, para que, ouvindo p que iremos dizer, ai-

terem o projeto do Governo. É muito difícil convencer o Governo a al-

terar projetos quando diz que já gasta mais de 40% COM adbed~ des

niOei como tantos outros que fazem parte da direçao dos sindicE06%-,!

•

.4
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sas relativas a salários - as despesae referentes a vale-refeição

Ei vale -transporternão poderiam elas ser incluídas nas despe saa para

de composição do índice de reajuste a ser concedido ao funcional

Neste ano, no mês de janeiro, o Governo gastou 27,3%.

No mês de fevereiro, 28,4%. Março, 34,8%. Abril, 45,4%. Até o momento,

o acumulado, mês de abril, foi de 33,1% das receitas o comprometimento

com despesas de pessoal. Há que se considerar, OaMO 4 do conhecimento

de todos, que algumas receitas, como as desorientes da arrecadação de

multas, operaçOses interligadas, saldos de aplicaç3es financeiras, não

são computadas para fina de receita para definição dos reajustes sala-

riais.

O que iremos dizer parte do ¥MEMMÉgI principio de que

a a8m i nistração pode ter uma política de recomposição, de recuperação,
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como minhas as palavras fla Claudete em relagio'4

rial do funcionalismos 4 um piso- muito baiXo.'

MMMAM piso deveria ser elevado para pelo menos dois salarioa mínimos,

Está muito aquela do que existe em várias Prefeituraá l como ditOj

- ç -	 ,

ragao,para pelo menos atender ...se-aquilo que ia ,se- teve teüt4-Álgum''tea-

.
po. ISOWDOINI	 Como o salário mínimo foi para le 340 reais, o

,

•

• •	 •	
• •	

•

1

por nOs, elevando o piso para 260 reais.

se a Câmara MunicipalClaudete. Mas se a Câmara MUnicipal qui

Não basta apenas isso. AcNão basta apenas isso. Achamoe que deve ser revogadO o

menos, de ter uma coerência, uma lOgica,

Câmara Municipal quiser dar uma demonstragão;

coerência, uma lOgica, ainda que não seja aceita

0.2 do art. 32, que diz que "os padres de vencimento, as fançaes gra-

tificadas e os salArios familia e esposa do funcionalismo municipale os salArios familia e esposa do funcionalismo municipal

se Tão reajustados, a partir de 12 de julho e 12 de agosto, respectivá-1

mente, em 1,52,%". Queríamos substituir esse art. 3 2 por um artigo que

assegurasse os 3,07% numa uruica parcela no mes de. julho.

carar

E por que 3,07% somente no mês de julho? Deveríamos enm
aeguxo

esse projeto como sendo de devplução dos 2,85% donuadrimestre

de 1997. Isso não indica que iremos retirar as açaes que já correm na

Justiça referentes ao atrasado, de julho /Itã agora. Seria uma forma de



pegar os 2,89% e aplicar, .no zas de julh0--,00M0,

"a; 5. "e '7 3.•

de jalhodo ano passado; SO'invíti- de Ber unt';

3,07% em dois meses, :alho e agosto, Impoceça,1

unica parcela, em julho,
g'

Propomos que a Comissão apreeente eOMo emenda ee

pedido. g possível negociar com o Si. Secretãrío das Finança

§12,

send

•
tido de que dó essa migalha ao funcionalismo: 3,07%. Devolve! No

item dar. Devolva o que não aplicou em :ano do ano passado. Depois,

as entidades, iremos negociar a devolução daquilo que snos é de ..-

vidor de julho até agora. Para quem ganhava mil reais, ele deve, pelo

menos, 28 reais para cada mas.

Alterando-se o art. 32, pedimos também a revogação do

ncia,

do item a e do b. Então, encarariamos esse projeto de lei como

uma devolução do reajuste quadrimestral, o segundo, de 1997,

aplicando 3,07% numa Unica vez, bem como fazer com que o piso da cate-

goria não fosse encarado como complemento, mas sim incorporado aos

padrUs de vencimento doa funcionaliamo ptiblico municipal.

isso o que tinha a dizer.

GoStaria l Vereador Gilson Barreto, de pedir desculpas

por ter sido obrigado a usar daqueles termos, infelizmente. Más, com
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-	 P' •

a quem tributava uma esperangil¡ xlue-era a

• ter de Inquerito um voto oposicionIstai;	 lameataYe
:	 •

'

te.- , (Palmas)°,
,

• ...409... . Quero informar ao Prof. 04
e

..i+4.	 ,.t, 4 . ''''",	 ' '	 ,,	 :::,.• ,-. "..	 ' -
'' à;

que as audiéncias publicas, pelo menos as promovidais pela Comissãoih"
.3 ;..'.;,

it'dministração PUblica, tiveram algum éxito em relação ao Iprem, ao

Hospital ' Municipal, à Guarda Civil a partir daquilo que foi colocado

Wi(los participantes.

Quanto à CPI, Prof. Cláudio, sou uma pessoa muito coe-

rente em relação a meus atos. Assim e em minha vida. Mas não posso ser

contra um documento que aparece de Ultima hora por desconhecé—lo. Pui

muito claro: disse que a minha posição era de não concordar com aquele

tipo de coisa.ik liso concordo! A aPI precisar retomar seus trabalhos.
!

Agora, em relação a documento, quando não o conhecemos, devemnos

abster da votação para depois tomar conheciciento. Foi esse o procedi—

mento juridico na ocasião. Más eles votaram a favor.

Não vou aqui ficar dizendo que houve um. erro em funçãd

de se ter adiado o tempo, pois deveria ter terminado ao meio—dia; ou
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nela se sentou; aa isso; ou aquilo. Não pot:soo

sua ajuda. Questionamosimtto. Agora, ao aparecer. um documento dó 0241
,,•.

(Fe

abstenção do voto, pois não se conhece uma coisa não í porque ela

á apresentada numa capa verde it que se posiciona contrariamente. Con,..

-

tomei ciência apenas naquele momento, para qualquer umliftesti Nnresse,	 ít,4
situação, a decisão plria no sentido da .....ali, ate o Presidente, nessa situação, a decisãó seria no sentiáo

tra o que? Contra como, conheço?

Com minha abstenção, posicionei-me que não iria votar

coisa da qual não tinha conhecimento. É isso o que considero a2111.1D2.

postura relativa à abstenção.

Em nenhum momento compactuai ou. concordei, nem irei

faze-lo, com esse tipo de coisa, feita naquela reunião. Mas não será

exaltando-se, gritando, pulando na mesa, a forma de demonstrar a con-

trariedade CM relação aquilo. Ressalto, aliás, pau trabalho e partil

cipação, sua garra, em função da colaboração prestada à CPI, pois foi

de muita valia. Contudo, infelizmente, tivemos esse golpe, que foi da,-

ao 4 Sermlo qup nnbe Rpniair o lug. iremos fazer. aual a posição a ser



-

Tem a pe.takrrí'0 Sr: Zoiélito- Guidc.	 ,

Guarda Oiv1.1 Metropolitana,- (rause)," Desiet;e';4Ten

óriO Benedito de Souza.'

Srs.

tomada. Estamos ,dieoutindo.

'
+!,

Vereadores, senhores presentes, infelizmente, mais uma vez veMp1

dez
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Sr* 'Pre ente

--" ',

• (Ne a situação to anormal e complicada. O Sindicato dos guardas civis
una \

solidário aos senhores, haja vista estarmos passando porWolga

ção Ciompiicada l quando nem fardamento, nem viaturas, nem mesmo o poli

ciamento que tem de ser oferecido para a segurança de nossos estudan-

tes e corpo docentes das escolas é executado. Pelo contrário, está-se

pegando o guarda para

viemos aqui dizer aos

atuar na operação marreteiro, etc, e tal. Então,

senhores que estamos solidários a esta luta. Sa-1

bemos que isso ficará ifile essa anarquia e não irg resolver nada; que

dizer, esta Comissão não irá resolver absolutamente nada, acabará aprá

van.do aquilo que o Executivo quer - essa NEM= mixaria, essa fflow-r4

miséria que iremos dar a nas.

Mais una vez, estaremos aqui pedindo, implorando, pas-

sando fome - como que os policiais da uarda Civil estão vivendo:



tivoS,

mente

nos com as entidades.Aados.

A

e ati,'nem

'-'
relltgao aos Sra. Vereadoree 4pciao taxIbttnaàPoecutivo

• =	 .!,•-••: •	 , :••	 t.:,	 •• ..•,;ê,-)?.,",-	 • 
c • I

*titã» 22eal	 a popul£ioo . zieml aí ecta ,„ a lau2loipia2,1dEgte.

em mndigaes mibumanas, caravelas, numa-,

„.

cada	 para manifestar, infelizmente,

-
-

"
• "%4.

Precismaos todos nos unir, sindicatos e associa	
.

gase*
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ipn

presentes, e mostrar a eles que estamos :antos, coerentes, partiOipa-

querendo ver se mudamos alguma coisa neste Município. Infeliz-

os vereadores não estão nem aí com a hora do Brasil.

Muito obrigado. (Palmas).

O SR. GILSON BARRETO - Quero registrar a presença do

Presidente do Sindicato doe Motoristas e Servidores ligados aos Veícu-

los Automotores da Prefeitura Municipal de São Paulo, Sr. Artur Rodri

•gues.

• O SR. HENRIVE PACIWO Sr. Presidente, a audiencia

palica 4 a oportunidade que teia 'a sociedade civil organizada fazer-

-se representar, fazendo desta tribuna instrumento para colocar suas

ideias e convicOes. 5(5 temo... ou melhor, ouvi atentamente e tenho

prInrnrylAnrjn 	 1"eln?;11 n n1=51 fp lp_sA — na essencia l aquilo que o



Cada um aqui tem o direito de expressar—se. A tribuna

democrática, kara sa dizer o que pensa. Peço apenas para que

generaliza0eà e a critica seja dirigida a quem deve recebe-

diergandia cam o Executivo, divirja—se com ele. Se há—1a. Se a divergandia cam o Executivo, divirja—se com ele. Se há

4 livre,

não haja

vereadores que lutam em sentido contrário ao interesse de diversas

categorias, eles AU que devem ser penalizados pela crítica, a qual

1não pode ser feita de forma generica,ate polue não quero sentir—me

C14a4io,Poneeca co3.occru...(0.,..):0249ãO,ÃOI/;1.
.	 ,

7-;áf •T'v• •

estão intereseados, senão não hzt sentido de ,n8,e, atrawge das mai)

4,-.` ís..i qus o dirigente ao Siúàióato -da Guaraa aiv
.	 .

.	 ....	 .	 .	 .

enrica qpe todoo oe vereeaóree irão votii3O'áí
.	 t. "r --.:'; ifo,„	 •	 .*:	 ;',-;-.'.., ,,,.	 ,	 -	 ;,.,.. :-- *::-:-:;¡-•,.J.,,..e ,,,..:„ -::-.,,,,,,-,: .;,:,,,;,,;,...,%,..,-

ciaj pablicas, exercitarmos a atividade politica naa quadro demdá

tico,
\

.‘ •
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Eu, por exemplo, tenho posição divergente. Irei apreseà

tar substitutivo. Concordo com a idãia de elevarmoe o piso. Parece-me

pouco, mas temos de ser realistas. Se quisesse fazer demagogia,

1
ria "vamos pedir um piso de 450 reais e equiparar00o—nos a Guarulhoss.

Sabemos, contudo, que não 4 assim. Então, partindo de um raciocínio

mais i.azoável l mais aceitável, a proposta de 250, de 260 reais, dois

salãrios mínimos una alternativa de mudança.



.	 -
9...ausea.2.2164222.50 	- Tem a pala= a Sra. Berenice,

Sindicais
EilMangliM fissio

atacado por algo CM relação ao qual.	 •	 -

-.7,	 itt.N.rWversai. • • ".'"

dente.

Milito obrigado por permitir-este -íóian
•••.,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
•••• •	 •!-TAQUIGRAFIA--. P

Presidente da MEMWAS Federação das Associa0e

nais dos Servidores Municipais.

.1

A SRA. BERENICE - Quero cumprimentar os Srs. Vereado-

res componentes da Mesa, Gilson Barreto, Henrique Pacheco, Jos& Amo-

rim, • en COMA mama nossos colegas, funcionários palicos municipaie

presentes.

A posição da FASP e entidades filiadas, com relação a

este projeto, que altera o piso dos servidores da Prefeitura bem COMA

dá um pequeno, para não dizer rt-rnino, reajuste em julho e agosto, a

seguinte. Com relação ao piso, entendemos que não dá para ser falar

num piso de 250 reais. A posição da FASP - já colocada em diversas

ocasiSes aos secretários da Administração e das Finanças, bem c= ao

prOprio Sr. Prefeito Municipal - de que o piso salarial da Prefei
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não • pode e não deve, aza hip4tese alguma, -ser inferior a tr8g ealarioe
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'imoe
41,f••

Entanasmos que tiOe -121S.tArios mín1mo0 "6 o m•llao que iira fun.
•' Cionario deve perceber para dispor de condigSea b4picaa para sua fa-

1
que acabaa de ser aprovado pelo Congresso, que taàWcm fala em tr"

salários m4nimos para que o trabalhador receba a complémentação. OaL

seja, diante desse critário o funcionário da Prefeitura irá recebei";:,

6.„41

do que justos, ter de receber complementação pois receberão salários

inferiores aos três salários mininos. Neste sentido. oeco ã. Comissão

bem como a todos os vereadores, para que se unam à causa de todos os

servidores e alterem esse artigo, estabelecendo três salários mínimos.

e

Com relação ao artigo que diz que o reajuste a ser dado

seria de 3,07%, descontardo os reajustes já dados durante o ano, e já

tivemos, em fevereiro, 1,18%, pela lei salarial, entendemos per isso

um absurdo, pois 3,07%, ao ser descontado 1,18%, dará, parcelados eia

julho e em agosto, 0,87%. Ou seja, não preciso dizer o quão ridículo

i• . .
	 -,.,  4,":", j,-,-,j:,'-',., . --:- s , - . '• .

•
mIlial 250 reais4,4; inferior, inclueival ao Prosxmma de Renda 2dniza.	 -

fauna° doe funcionários da maior Prefeitura do País, do terceiro Oros da maior Prefeitura do País, do terceiro or-

çamento do Pais, que	 pelos criterios aprovados, critários maispelos criterios aprovados, critários mais

Neste sentido 9 Peço Camissão,

Sequer iriamos falar em valores, mas o rifnimo seriam os três salários.mas o Tilnlmo
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•bem como o reajuste, ao laves de por do „3 07% ' '.• de g4%, ;.::ii";.;:.-,..„.# '„.......!,.*,....,...„ , , 	 .-.';.:..-;,....,, 	 .•. .„..

dás perdas do funcionalismo acumal.adaz a Partir da 7.#3i ll 722/95 "fr	 *

que limita o reajuste a salarial a 40% das receitas corrente -0 limite•

este constantemente contestad.o pela Fecleragg,o e dezaaia entidades re-

presentativas do funcionalismo. Em nosso entendero . esse limite dayo!-
,00k

ria ser de 60%, que 4 o índice constitucional.
3JIÇ

TAQUIGRAFO

iropoits

.do: proc.

em duas

Neste sentido, se tivermos os 24. que poderia sert:0

ou até em tres parcelas, estaríamos dispostos a negociar, os
.	 *salarios seriam recompostos somente a partir de 1995. Com relação

possibilidade finAnceira l se isso á posafvel, não vou recolocar os

niimeros, porque o Prof. Cláudio já os apresentou. Temos uma folga,

=a vez queas despesas Can salários não tem atingido sequer os 40,g

os q



çhueg-i-sibilita tranquilamente esse reaSaiti- para os fUncioí

•
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.	 "	 ;, •	 -	 -	 -

e considerarmos, inclusive., que estaw-,send0'001ocadas deis.-	 nn••	 , 	 71 •n •	 '

• t	 ? - ., ' •--	 .... . ,	 .à"..÷,..kr, 4: AL

::""

	 .E10.,,..
'-- -pesas . que não sao salariais, , como por 'exemplo 1 . ,,o.:,zeparme ...AISP# 2uM3,y.: ,e.

	

:,•'.'",.	 4.,	 .
...,„	 -..	 -

pesas com vale transporte e reféição, aspa ;Çolga t*car , 11muito maiSp_e.,-,po'
4-44:,41'ÀC&;-:::2;1-;-.:::'- -	 -

•

• -	 ; •

Gostaríamos de colocar tombem, em relação aos 2,85 referen

e ao quadrimestre de março a junho 1 de 1987, que não foi colocado, mi

mas sim retirado. Poderemos utilizar todos os adjetivos ' Porisiveis quan-,

do-dizemos que era e ainda 4 um direito do funcionalismo, uma vez que a

despesas com saláráos ficaram em 37% e aplicando-se os 2,85 9 teríamos I.

apenas 38% das receitas correntes. A posição da Federação com relação

.\a esse índice á que seja pago imediatamente a partir de julho, reároa-

gindo a 12 de julho de 1987 1 e já está encaminhando à Administração e

ao Tribunal de Contas.Para esse caso específico, não vamos precisar se

quer de alteração na lei Salarial, a lei que existe já nos garante es-

se direito. Então, temos esse direito , a admintítração obrigatoriament

terá de pagar esse índice, se não , á claro que os funcionários terão d

recorrer à justiça, porque está sendo 1 sonegado o aumento salarial já

a partir de julho de 1997 'que todos ruis temos direito.

Era isso , Srs. Vereadores, que gostaria de colocar e dizer
'

que essa realmente uma oportunidaáe, através desse projeto, que jun-

\
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tos, as entidades representativas do funcionaliamo,
-

• ,4

ComissEies, possamos sentar discutir e apresentar....

. .

.	 •	 .	 •	 -da às necessidades mínimas dos servidores 1 publicoe'smille~s munioi

'os Vereadores
"•	 •••,,r	 •-n

'-

umi);írojeto,que1.10 4t01111.•

as

•

nnn

para cue esse abono de R$ 60,00 fosse a ingorporado ao salário, porol

pais. Tudo 4ue—colocamos aqui,"-háb- estamos pedidddnada'fora'do.-propOsi

•.	 -s	 •	 .0

to, nada que a Prefeitura não possa arcar e , inc usivef, nada que„.ja

esteja sendo contemplado pela Lei atual. (Palmas).

O SR. GILSON ]3ARRETO	 Terminado o uso da palavra do inibi

co, passo a palavra ao nobre Vereador Henrique Pacheco.

IECXMXIMarialECUMMI

A SRA;	 — Nós esquecemos de re-

gistrar Uma coisa e não poderíamos perder essa oportunidade. Temos o

seguinte\comentário: desde 1995, devido aos salários miseráveis pagos

ao funcionalismo, foi concedido um abono de R$ 60,0C. E escandalosamente

\
a partir de janeiro deste ano, está acontecendo uma coisa que não se i.r

Iem lugar nenhum deste pais, que seria o desconto de R9- 5 9 C0 por mâs d

\

se abono, chegando agora em junho a Re 30,00 e já sabemos que serão re
,

tirados otros Re 30,0C. Njs fizemos uma solicitação junto à esta Casa

1
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já fazia parte da mísera ff cesta básica dos servidores. E nem isso

foi considtrado.

esses R$ 60,00 ao piso de R$ 2 .20,00, o servidor estaria perdendo agora

em julho de 1997, aproximadamente 11%. E isso 4g; muita coisa numa

inflação, mesmo que mascarada, não chega a 1%. Em nome das entidades
,

gostaria de registrar esse protesto e pedir a sensibilidade dos er*s.-s'rH.-1
1

I	 *	
.

terminai Quero dizer que em nenhum lugar do Brasil, nem nas Prefeit

ras que estão falida, não observamos uma diminuição no recebimento

'do salario dos x servidores. Temos consciância de que 4 legal reti-

Gostaria de chamarf a atenção de que se fOssamos aplicaruotruarla ae cnamarf a amençao as que se rossamos aplicar

Vereadores para trazer essa ma-teria de volta e ver a possibilidade da

incorporaçao e não da retirada completa desse abono que no prOximo más
-	 -

rar esse abono 1 mas 4 completamente ilegal.(Palmas).

O SR. GILSON BARRETO - Faço uma proposta que os senhores

represent'antes de classes sentem com o pua relator para a elaboração

de um substitutivo pela Comissão de Administração Publica a conten*o

dos senhores, para que seja tomada uma posição em função daquilo que

desejam. É necessário que se tome uma posição para vermos quem assumir

quem votará para alie possamos levar ao Plenário.
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Gileon Barló
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Tem a palavra o nobre Vereador Henrique Pacheco, para en.

cerrai'.

O SR. HENRIQUE PACHECO Na mama diregO, quero dizer-O

seguinte: esse relator pretende ouvir as entidades e a partir do que

conversarmos, elaborarmos uma proposta , um substitutivo.

•	 •
Quero ressaltar que fico muito feliz de ouvir o

dato, Presidédo pela Sra. Berenice defendendo uma proposta de um aa+

L
laí.io minimo de três salários mínimos para a categoria. Efetivamente,

,
tambem concordo, aíá gostaria que fosse mais. Tanto eu como a senhora,

ceconhece bem os vereadores da maioria desta Casa, integrantes da bancada

situacionista. Esse projeto 4 mudx exatamente o reflexo do pensamento

do Governo Pitta, Maluf e do Governo representado por esses vereadores

e concordam com uma proposta, no mínimo, para não parodiar aquele fil-

me "Proposta Indecente". Quero ressaltar que a origem desse problema

vem de lá, muitas das coisas que estamos nos referindo aqui 4 de 1995

Se os senhores tiverem a preocubação de ler e estudar um pouco essas

\
questão, Nirerificarão que muitos dos ataques que estamos fazendo à po 4,

tica salarial vem do período Malufista. É essa a razão porque temos

nos reportar a esse período. Se fosse melhor, estaríamos falando de 	

\
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I.Então ' quero . deixar bem claro a minha intànção de . nos pr-• ,
ximoà dias sentarmos juntos coiii `a''COmisaão 9..':f ¡ágil& ii ill:ixi p re sointtinMiã'::;•
.	 •	 ,,
;f.

para \elaborarmos uma proposta de um substitutivo o no sentido que:pop.
.,..;.,.

aa trazer e submeter à apreziaçao doe demais vereadores . da nossa&CÕid-

são. Como disse o nosso Presidente, o resultado desea análise e que

irá nos balizar nas discussões no Plenário. A nossa intenção* 4 °ferem.
;0~

cer mudanças nesse projeto e não aceita-lo da maneira como foi c010

do aqui. Muito obrigado.	 s,

O SR. GILSON BARRETO  - Tem a palavra o nobre Vereador

Amorim.

0 SR. AMORIM  - Sr. Presidente , Gilson Barreto; Verea-

dor Henrique Pacheco, relator deste projeto; senhores wer do Sindicato

da Guarda Civil Metropolitana;: da Educação; minha amiga Berenice.

Observei bem as suas colocações não diria trâs salários,

diria 10 salários mínimos. Era isso que o servidor publico deveria ga

nhar, pelo menos. Agora, seria uma enEanaçao dos servidores pl:blicos,

chegarmos aqui e defendermos 10 salários m{nimos. Assina COMO defende

trâs salarios mínimos hoje, 4 uma proposta inviável no momento po -
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.,,Gostaria de dizer ao meu amigoatogerio",-,,com,,-,tOdoo,respe
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....-`,__•-ios companheros trabalhadores, que &e vezes , as coisas nao a-4..

'	 ,	 ,•- '.'. a	 ,,,,e,..,,,.. i
não que seja por nossa vontade, mas porque as circunstanclas que pmm_

1	 •	 •	
N.	 - 1

mos nesta Casa tfigUnpagtom são complicadas. Ce Vereadores Henrique Pu-,
•

checcy3 Gilson Barreto estão aqui e sabemos muito bem que na Câmara

Municipal, como tambem na Assembleia Legislativa, como ho Congresso

Nacional, nem tudo que defendemos acaba acontecendo.

Queria lembrar ao Presidente do Sindicato da Guarda Civil
Is

Metropiolitana que uma das grandes preocupações nossas e , inclusive,

aumentar o efetivo da Guarda Civil Metropolitana. Sempre que podemos

temos defendido isso. Mas isso 4 tim processo. A questão do reajuste

,	
o

esta mais do que clara que ao se fazer um reajuste que não chegue aol

,
do, salarios mlnimos, os trabalhadores já ayg perdem" evidente,

Se o reLste for de 220 para 250, mesmo se fosse justo, o trabalha-

to que tenho, ate por ser sindicalista,to que tenho, ate por ser sindicalista, a consideraçao,q4.0

-, .. •

Ce Vereadores Henrique ioa-

nossas	 , inclusive,
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Vurna das piores coisas que temoSocnitit0408::te
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sileiros.. a ono e oomplicadotitqueliode.0:sói,::,ii

• .	 .

•

mos estar avaliando com muita atenção.

A questão do salário não deveria,paseÃr,eiii'Cam4..rara's--jdUn

eipal; deveria ser negociado como acontece hoje na iniciativa privada

atraves dos sindicatos e Prefeituras, por meio doe departamentos e

secretarias, porque ao vir para a Câmara para ser votado, a e situaçã.

se complica. Não adianta votarmos três salários mínimos, estou sendo

bem claro , Berenice. Se fizermos isso hoje, tenho a absoluta certeza

que será vetado amanhã. Não adianta eu vender a ilusão para vocês 1

receber os aplausos dos trabalhadores e chegar na frente e não conse-

guir fazer valer essa idéia, que seria muito justa, mas não consegui—

ramos chegar lá.

O que gostaria de dizer 4 o seguinte: temos dificuldades

na Câmara Municipal, principalmente, nós, de origem operária, que

viemos de fábricas e sabemos o quanto 4 difícil sobrevivermos com o

,	 -

0 ao saliri°•

----.„- —7
Essa i outra (NOWmento, nao incorporando
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com um salário de R$250,00. Isso e' um absurdo. g difiall'reéolver o
.	 •.. • ..; •	 ,	 ."	 •	 - - .	 ,	 r:-

prob.ema •

.	

•	 •
• -	 •	 .	 -

• -

otaro dizer aos servidores _ que na medidii:141m:que , nos .pre
'	 •

r--

--dispomos a vir fazer a audiSneiab1ica-::ó0mÁsiieihOreg-Edgnifioa

que
• .•	 .

temos o interesse em ouvir õ defender as proPostas..Portanto, ao
-

acho justo tambem que sejam feitas determinadas críticas da forma. que

às vezes alo feitas, porque as poderíamos nos omitir, mas no e.,

_não O fazemos. Estamos nesta audiincia ptiblica pretendemos fazer qui1.4:.

tas forem necessárias para discutirmos os problemas doe servidores.

Precisamos	 manter um diálogo viável, porque Bengo fica difícil

trabalhamos nessas condições. Agradeço 1 Sr. Presidente 1 e vamos

esperar que o Sindicato dos Servidores, juntamente com o relator do

projeto possam elaborar uma emenda para que posamos avaliar a pos-

teráori, levando a conhecimento do Plená.rio.

que o

rios.

Quero deixar a minha posição de que não basta querermos

salário seja de três salários mínimos, deveria ser de 10 salá.

Acontece que a uma coisa e o que queremos e outra e o que e

possiiiel se fazer no mamanto. Obrigado. (Palmas),

O SR. GILSON BARRE Quero agradecer a presença de todis
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-OfiunciuLr;z.,

e ressaltar que infelizmente ficamos um . P0Uoo constrangidos de
•

,„. ..	 .

tarmos junto com os moviMantos populares e .-cairmos na vala comum taMm

bm. Isso deixa-nos muito indignados, constrangidos oca essa situr

Más o que me interessa a minha convicção e minha vida pregressa.

Esse epleódio lastimãvel que foi a CPI da Educação, que veio carrear

nesse processo do golpe. Não concordo; documentos que ainda nem fo-

ram entregues é. CPI; pode ter havido 9 por inexperigncia, a não cor:**

I.
trataçao de uma auditoria contábil para acompanhar desde o inicio, '...,

• .. :,,.

no se

11 

tido de levantar os dados mais rápido. Talvez, no conjunto, te,..,

.. -

Vereadores, Vicente Cândido, Gislon Barreto recuamos.maxemmaxim Que

repetir que nós nos abstemos juridicamente, quando existe um docuR4,

en

nhamodi cometido essas falhas no processo. Mas em momento nenhum, os

I	 -	
_

mento que não conhecemos. Abstive-me de votar por desconhecer o doc

to. Em momento nehhum vou ser, desculpem-me a expressão "Porra Loca"

para ficar gritando e fa. aparecer para a imprensa no sentido de mosa,

Imeira trar uma posição. Isso ninguezil nunca irá ver do Vereador Gils
\

Barreto'. Muito obrigado.
I



1`/r-

n •

e

\,

./

("\	 et	 7‘

k•-/ A • V 1;:\ ^""i	
C,	 •

•	 •

Srei , 	i,h1;ed;,1 0'35 í i) dOlo "2--""t".1. 	 •N.

fonlos de	 ((j?Vj	 o)

Sr:43



Folha n ..ww. ......... T.e

l\l' . ...... &k ..: ..... d
ç t • \ o an , 	 •	 -,

	 	 72-. n-rA _IV2/3 /71 II/ —
	....,,,. -	 iiie

O

16 - PAR	 (
nY Alue' ra8 i & ao eic;

16-0970/1998	 i	 DA COMISSO DE ADMINISTRA00 PUBLICA
SOBRE 0-PROJETO - DE LEI 26/98

Oriundo do Executivo, o projeto de lei 26/98 visa
fixar a menor remuneração bruta dos servidores municipais
e reajusta os vencimentos e salários, na forma que
especifica.

Segundo a propositura em tela, a partir de i2 de
julho do ano em curso, a menor remuneração bruta mensal a
ser percebida pelos servidores municipais submetidos à
jornada de 40 horas semanais, passaria de R$ 220,00 para
R$ 250,00. Ou seja, será concedido abono de valor
correspondente à diferença entre a referida remuneração
bruta e a importância de R$ 250,00.

Outrossim, também estabelece um reajuste de 3,07%,
em duas parcelas iguais a serem pagas em 12 de julho e i2
de agosto de 1998, descontado, no entanto, eventual
reajuste concedido até 30 de junho de 1998.

iEm exposição de motivos que acompanha a proposta
em xame, esclarece o Chefe do Executivo que com o
advento do prazo final para a concessão do abono
instituído pela Lei 12.053, de 9 de maio de 1996, a qual
também fixou o piso salarial do funcionalismo em R$
220,00, necessário se faz a aprovação desta nova proposta
pelo Legislativo Municipal.

I Em audiência pública realizada no dia 09 de junho
de 1998, as entidades sindicais do funcionalismo
manifestaram-se unanimemente pela rejeição da propositura
na forma como deu entrada nesta Câmara. Isto porque, no
ano de 1997, a Prefeitura Municipal de São Paulo
comprometeu com o pagamento de seu pessoal apenas 39,6%
de suas receitas. Além disso, no 22 quadrimestre de 1997,
confórme dispiie a Lei 11.722/95, os vencimentos do
funcionalismo deveriam ter sido reajustados em 2,85%, o
que rião ocorreu.

.Z511. -"-IN ' só. Neste ano de 1998, o comprometimento da
receita com pagamento de pessoal foi da ordem de 27,3% em
janeiro; 28,4% em fevereiro; 34,8% em março; e 43% em
abril; com um acumulado em abril/98 de 33,1%, conforme
demonstrativo de despesas publicado na DOM do dia 30 de
maio Ir 1998.

ito	 isto,	 entendem	 as	 lideranças	 do
funcionalismo, e com toda razão, que neste momento é
possível, sim, à Prefeitura, proceder ao pagamento do
reajute de 3,07% integralmente a todos os servidores
públiCos municipais, bem como estabelecer o piso salarial
em pelo menos 2 salários mínimos (R$ 130,00 desde 12 de
maio/?8), suprimindo .a figura do	 abono do referido
projeto.
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Assim sendo, esta Comissão de Administração Pública
decide pela apresentação de Um substitutivo acatando as
mínimas reivindicações	 encaminhadas pelas	 entidades
sindicais, mas que, temos convicção, 	 serão acolhidas
pela unanimidade do Egrégio Plenário desta Casa.

Favorável, pelo exposto, é o parecer.

SUBSTITUTIVO N2	 /98
ADMINISTRAÇ40 PUBLICA AO PROJETO DE LEI 2

Fixa a menor remuneração bruta
municipais; reajusta os vencimentos e sa
que especifica, e dá outras providencias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO
PRESIDENTE

/ - 	
Art. 12 - Fica fixada em R$ 260,(5b (duzentos e

sessenta reais), a partir de 12 de julho de 1998, a menor
remuneração bruta mensal a ser percebida pelos servidores
municipais submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho.

Parágrafo único - Para os servidores submetidos a.
jornada de trabalho diversa daquela de que trata o
"caput" deste artigo, a menor remuneração bruta será
calculada proporcionalmente à jornada a que estiverem
sujeitos.

Art. 22 - Os padrões de vencimentos, as funções
gratificadas e os salários família e esposa do
funcionalismo municipal serão reajustados, a partir de 12
de julho de 1998, em 3,07%.

, Art. 32 - As disposições constantes desta lei
estendem-se:

- aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis

n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n2 9.168, de 4 de
dezembro de 1980, e n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

III - às pensões normais e vitalícias pagas pela
Prefeitura;

IV	 - às	 pensões devidas	 pelo Instituto de
Previdésncia Municipal	 de São	 Paulo -	 IPREM, aos
beneficiários dos servidores de que trata esta lei,
onerando, neste caso, as despesas, 	 as dotaçOes do
orçamento da Autarquia.

lArt.	 42 - As disposiçiies	 contidas nesta lei
aplicam-se, no que couber:



.11.1rPOIVIIIIiiiiii t111

11/4~
.17 giglielk.:.

"Arg011
:11.L5~Xij..Ji

a

nriara Am.a;
I	 aos	 servidores, aos	 aposentados e	 aos

pensionistas das Autarquias do Município de são Paulo;
II - aos servidores da Cãmara Municipal de SãoII - aos servidores da Cãmara Municipal de São

Paulo;	 •
III - aos servidores do Tribunal de Contas do

Município.

) =,

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta_ das dotaçties orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

1 Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

' Sala da Comissão de Administração Pública,09.06,92

Presidente

Relatar -1/Vlir\ /00%4'01	
Iroole~
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16-1058/1998
j DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 26/98

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

fixar a menor remuneração bruta dos servidores municipais e rea-

justar os vencimentos e salários, na forma que especifica.

A propositura objetiva fixar em R$ 250,00 (duzentos e

cinqüenta reais), a partir de 12 de julho de 1998, a menor remune-

ração bruta a ser percebida pelos servidores municipais submetidos

à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. Aos servi-

dores com remuneração bruta mensal inferior a esse piso, a dife-

rença;seria concedida sob a forma de abono.

Ademais, o projeto determinava reajustar em 1,527. os pa-

dres de vencimentos, as funçties gratificadas e os salários famí-

attco

lia e esposa do funcionalismo, em 12 de julho e 12 de agosto (num

total de 3,07%), ambos deste ano, desde que não ocorresse reajuste

geral até 30 de junho de 1998, na forma da Lei n2 11.722/95.

! A douta Comissão de Administração Pública, após realizar

audiância pública, apresentou parecer com substitutivo, estabele-

cendo : o piso em R$ 260,00, equivalente a 2 salários mínimos, e de-

terminando o pagamento do reajuste de 3,07% em uma única vez.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do mencionado substitutivo, visto que as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta • de dotaçNes orçamentárias pró-



amara Aimecifiar&

:-,
.0W.dllÉált):'5i.:

PIM !i;

ti ;;ItO
;. 32LielP1,4,

Aiolh,"*
1...--10-t•

• rias, ' suplementadas se necessário.

i Folha o.°

n.' 91
do proa:

19_9V

•

Entretanto, visando melhor adequar o texto do substitu-

tivo ao fato de já ter passado o período previsto para a sua en-

trada em vigor, apresentamos o seguinte substitutivo:

-

SUBSTITUTIVO N2	 NdLAJ4AbiR .JETO DE LEI N2 26/98
og' àgj

"[rixa a menor remuneração bruta das,r-
serWlófres municipais, reai s  sta os

it
licl¥mentos e s lá . s, n ‹f' D, . a que

especifica,	 d	 o 5:.5N providên-

cias. 1	 '	 /-

e São PadioAecreta:

'Art. i g :_Elsã.ááêaJla em R$ 260,00 (duzentos e sessenta---
;

reais), a partir de 12 de julho de 1998, a menor remuneração bruta

\
mensal a ser percebida pelos servidores municipais submetidos à

jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

•

Parágrafo único - Para os servidores submetidos a jorna-

da de trabalho diversa daquela de que trata o "caput" deste arti-

go, a menor remuneração bruta será calculada proporcionalmente à
,

jornada a 'que estiverem sujeitos.

Art. 22 - Os padres de vencimentos, as fundes gratifi-

cadas e os salários família e esposa do funcionalismo municipal

serão reajustados, a partir de 12 de julho de 1998, em 3,07% (três
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Art. 32 - As disposiçiies constantes desta lei estendem--

Se:

1 	 aos proventos dos inativos;

\II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis

•	 n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n2 9.168, de 4 de dezembro de

1980, e n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

III - às penses normais e vitalícias pagas pela Prefei-

tura;

IV - às penses devidas pelo Instituto de Previdência

Municipat de São Paulo - IPREM, aos beneficiários dos servidores

de que tàxta esta lei, onerando, neste caso, as despesas, as dota-

çties do orçamento da Autarquia.

das Autarql ias do Município de São Paulo;\
1I - aos servidores da Cãmara Municipal de São Paulo;

.\

de São Paulo.

Art. 52 - As despesas Com a execução desta lei .correrão

por conta das dotaçties orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

III - aos servidores do Tribunal de Contas do Município
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Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data da sua pu-

blicação, gerando efeitos pecuniários a partir de 12 de julho de

A.993, revogadas as disposiç5es em contrário.

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

çalks	 P•&

22:_d e 192._

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

70*S.Extra 05R.08.98

DISKCADERNO

;

RODÍZIO FOLHA

1 2 Marcelo

OPERADOR REVISOR

11)

PL026/98, do Executivo.

,.	 e'
Fixa a znanoz1 remuneração bruta dos servidores municipais, reajusta os

vencimentose, szüLlut Bak salários'

Fase: 1*.
1

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Camara.

Há substitutivos das Comissões de Administração Pública e de Finanças e
I

Orçamentos.

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DATA

05.08.98

SESSÃO

708S. Extra.

TAQUIGRAFO

Marcelo

RODÍZIO FOLHA

3
DISKCADERNO

vamos amp sus ender:a presente sessão para uma reunião agora, no anexo

-	 -	 -	 -para que kterminemos a pauta da sessão de amanhã, quinta-feira.

O

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; e 'stá encerrada a discussão. AxaataaxxMaxgraxxYaxaadaxasxlaxax

A votos o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. Ve-

readores fav?raveis permaneçam aaa -como estão; os contrarios ou aqueles
1

qüe a desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pau

-
sa):" .Está aprovado .

Srs. Vereadores , xamaxxxa por acordo de lideranças

REVISOR

Es/suspensa a sessão.

;
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SUBSTITUTIVO N2	 /98 AO PROJETO DE LEI 1 ,42	 26/98

Fixa a menor remuneração bruta
dou servidores	 municipais;
reajusta os	 vencimentos	 e
salários,	 na	 forma	 que
especifica,	 e	 dá	 outras
provid&ncias.

A UMAR MUNICIPAL DE S40 PAULO decret a:

" lgS")Art. 12 - Fica fixada em R$ 260,0 	 il2C
sessenta reais), a partir de 12 de julho "de U 8, Q MSFy
remuneraçao bruta mensal a ser percebida pelos Tdrvi,or-s
municipa bs submetidos à jornada de 40 (quare :a) ' ',Wats

§
semanais de trabalho.

çi2 - Aos servidores cuja remuneraãebrutx
mensal seja inferior ao piso fixado no "caput" deste artigo
será concedido abono de valor correspondente à difersnça
entre a lïeferida remuneração bruta e a importância (.1- . RA
260,00 (duzentos e sessenta reais).	 Il

J 

§ 22 - Para os servidores submetidos a jornada .:,
trabalho diversa daquela de que trata o "caput" deste
artigo, a menor remuneração bruta será calculada
proporei nalmente à jornada a que estiverem sujeitos.

rt. 22 - O abono de que trata o artigo anterior
não se incorporará à remuneração do servidor para quaisquer
efeitos, em como sobre ele não incidirão:

I - quaisquer vantagens de ordem pecuniária,
inclusive o décimo-terceiro salário; e

II - Ou descontos relativos às contribuiç5es
devidas ao Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -
IPREM, e l o Hospital do Servidor Pdblico Municipal - HSPM.

I' Art. 32 - Os p,dr"Cies d . 	v ncimentos, as funcz3esArt. 32 - OS p,dr"Cies d . v ncimentos, as funcz3es
gratificadas e os salários família e esposa do funcionalismo
municipal serão reajustados, a partir de 12 de julho de 1998
e de 12 'de agosto de 1998, respectivamente, em 0,93%
(noventa e três centésimos por cento).

Parágrafo único -	 O Executivo	 estbEetçRCr)4).N
mediante ,decreto,	 os novos	 valores dos	 pa res _de	 _
veneimentoS, das funçb'es gratificadas e dos salários família
e esposa. 1 AGO 1-;1.31 AGO

P4

b2/Y/1	 TAQUIGRAFIA I
cc. l/59-8/piso6
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Ar 1. 42 - As disposiçi'Ses constantes desta lei
aplicam-se:

- aos proventos dos inativos;
11 - aos salários dos servidores regidos pelas

leis n2 , 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n2 9.168, de 4 de
dezembro de 1980, e n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

IIII - às pens6es normais e vitalícias pagas pela
Prefeitura;

IV - às pens5es devidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM aos beneficiários
dos serk,i(idores de que trata esta lei, onerando, neste caso,
as despesas, as dotaç3es do orçamento da Autar quia, exceto
quanto ao disposto no art. 12, cujo encargo financeiro será
su portado pela Prefeitura do Município de São Paulo que,
diante da comprovação das despesas, fará repasses mensais ao
referidri, órgão.

1 Art. 52 - As dis posiç5es contidas nesta lei
aplicam-se, no que couber:

I - aos servidores,	 aos aposentados e	 aos
pensionistas das Autarquias do Município de São Paulo;

II - aos servidores da Câmara Municipal de São

YYY

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução
Lei correrão por conta de dotaç5ws orçamentárias

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
revogadas as disposiç5es em contrário.

Saia das Sess5es,

Paulo;Paulo;

de
Pr

BRA n/pl.
REVEIO

4.-

'

ec1/59-8/piso6
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âm,ara AuticOali 	 7a74

•

JUSTIFICATIVA

as propostas dos Senhores Vereadores no sentido de dar a

\

melhor remuneração possível no momento aos servidores da

Admini ,sti ração Municipal.

,,

•

O p r . sente substitutivo	 visa unificarO p r . sente substitutivo	 visa unificar

ec1/59-8/piso6
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T‘A, PP' 1 ecl/pcs026-8

PARECER CONJUNTO N2	 /98 DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE

CONS ITUIÇ40 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇU PúBLICA E FINANÇAS

E ORÇ MENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2	 /98 AO PROJETO DE

LEI KL- 26/98.

O nobr Vereador Brasil Vita apresenta em p lenário com

•
de 1/3 (um terço) dos Vereadores,	 na forma

tal, o presente substitutivo com vistas a unificar

•

as propostas das Comiss3es 	 de Mérito e	 dos Srs.

Vereadores quanto ao projeto de lei 26/98, que visa fixar

a menor remuneração bruta dos servidores municipais e

\

reajustr seus vencimentos e salários.

Mantido a parecer da douta Comissão de Constituição e

Justiça de fls. opinamos

PELA LEGALIDADE.

Quanto a mérito a proposta é válida na medida em que

ade qua o reajuste às disponibilidades de	 caixa da

Prefeitura, razão pela qual a Comissão de Administração

Pública manifesta-se FAVORAVELMENTE ao projeto.

COPIACY's	 Err	 ,\O

Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comissão

de Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as
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amara Auticifiaia~tifo

despesas com sua execução correrão por conta das dotaaes

orçaMentárias próprias.

FAVOR4VEL é o parecer.

Sala das Comissi5es Reunidas,

010

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ 	 JUSTIÇA

r" (	 ^nn	 _

comIss40

q0Ua,Nr.

ADMINISTRAÇÃO púBLICA

•
DE

?"0"rjA

• •

o"

COMISSO DE r.

epx).Q-eyv.

\-
)iS E ORÇAMENTO

i\W-•

ecl/pcs026-8



Vianna 71a S.E. 11.8.98
DISKCADERNO

'

RODÍZIO FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1
""er,p7-ms"4"---"">rj'...v-„&;. t : í

Ali	 ".•	 '''	 ''	 '1 
ÁGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 EM: DOR CONT:;APARTE AT 1 ln

-TAQUIGRAFIA -

TAMIGRAM SESSÃO DATA

OPERADOR

UW-1. PL 026/98, do Executivo

REVISOR

Fixa a menor remuneração bruta dos servidores municipais, reajusta os

vencimentos el salários.

_Fase da discussão: 2 a do Substitutivo da Comissão de Finanças.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

•

COO. 0596



elot.
Cri!

e.•

CONT. APARTE

DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO iï,""*""----Foh, n!"
-TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Vianna

nID

SESSÃO DATA ORArR 

71' S.E. 11.8.98
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PBB) - Não há orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substituG;U-Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou a-

queles que deiejarem verificação nominal de votação, manifestem-se ago-

ra.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela"ordem) Sr. Presiden-

te, a bancada do PT deseja manifestar seu voto contrario.

• O SR. DALTON SILVANO (PT) - (Pela ordem) Sr. Presiden-

te, a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrário,

A SRAAIDIA CORREA (PMDB) - (Pela ordem) Sr. Presiden

te, desejo manifestar meu voto contrário.

otr-"Nt-Tt-'01:Naor r-r-aa	 e~----blErreettecEratriarir

• elog • -te 'elf-t	 erÁ-	 r.?	 e't P—;'	 eft‘ • 	 r.?	 EA P.7

REVISOR

dçía '41N3Actre~~—ac Ne~~zetssu4nLANa

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

DATATAWIGMFO SESSÃO

71 11 Extra 11/08/98
DISKCADERNO

/

RODÍZIO

1

FOLHA

3a
OPERADOR

\ O SR; JORGE TABA(PDT) - ( Pela ordem) Sr. Presidente,

ri.daa bano	 do PDT deseja manifestar seu voto contrário.

A SRA. ANA MARTINS (Pc do B) - (Pela ordem) Sr. Presidente,
S4.&& a 6S-ticks,_)

a bancada do PC do B deseja registrar 0/~111111/11N~

REVISOR

O. SR.PRESIDENTE (Nelo Rodolfo-PPB) 

contrários da Vereadora Lídia Corroa e das

tPDT e c:'ilo B. Esta aprovado. Vai it sarxção

Registrem-se os votos

bancadas do PT, PSDB,

Temi a palavra, para decãaração de voto,

Ana Maria Quadros, pelo PSDB..
_

a nobre Vereadora

CÓD. 0596



do processo n9

1

12.08.98

hngte.e ---
1312

Assessor

RECt9100 
EM LEG.**n

-----
A NI DI1 LM AN

1 . Leg. Chefe Subst.

A. T.

HaElv
Le81 	 °€'S•	

Wativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ne	

PL 026	
de 19  

98 12 / 08  98  (a) 	 C.9W,47‘

Â LEG.3

Senhor Chefe:

O Substitutivo de fls. 75/76 foi aprovado em

2 â discussão e votação na 71 â Sessão Extraordinária, de

11.08.98, estando em condiçoes de ser enviado a sanção.



Sra. Kathya,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cápia
autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

JOSE CRISTIN0/311ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica Hl

.	 Subatttoto

Sr. Chefe,
Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

jz /eS /96

KATHYA/FIECKX MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE•....... ,juntado ,Á 	 nesta data,	 	  documento	 . e papel para informactio, rubricado  A 

Sob tolha já 	 ( P,) cit

(a)

Em 	 Jin 	 âi	 " CIP 

4.

ANA MAtétil 1: • NANDES

.1.

Assistente Parlamentar



or • Fo:ha N.  â'-4 	do proc.

N°.  O2)C. 	 .qg

O	 "onário..	 ;
Ai • •2,4

amant morai 
fu 

do ata('

São Paulo, O de agosto de 1.998.

18 - OFTLE03
OFICIO N.0756/19981

	 A	 .

•	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 11 de agosto do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n9 26/98 7 de autoria desse Executivo
- que fixa a menor remuneração bruta dos servidores municipais;
reajusta os vencimentos e salários, na forma que especifica, e dá
outras providências.

Exceiên
conside

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
ia os meus protestos de elevado apreço e distinta
ação.

ELO WDOLF0
residhnte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Dignissitio Prefeito do Município de São Paulo.

krms



rOoam N°.	 do proc.

N° 	  	 de i9

cionário...

f9 

eâmara AinicOaia""ão aff

Cópia autêptica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 11 DE AGOSTO 

DE 1998. Cóp ia extraída de fls.	 do Processo. (PROJETO DE LEI

a menor remuneração bruta dos

reajusta os vencimentos e salários, na

especifica, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

N2 26/98

servi dore

forma que

. (Executivo). Fixa

municipais;

DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica fixada em R% 260,00 (duzentos

e sessentr reais), a partir de 12 de julho de 1998, a menor

remuneração bruta mensal a ser percebida pelos servidores

municipais submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho. ff 12 - Aos servidores cuja remuneração bruta mensal

seja inferior ao piso fixado no "caput" deste artigo será

concedido abono de valor correspondente à diferença entre a

referida remuneração bruta e a importância de R% 260,00 (duzentos

1

e sessen a reais). ff 22 - Para os servidores submetidos a jornada

de trabalho diversa daquela de que trata o "ca put" deste arti go, a

menor remuneração bruta será calculada proporcionalmente à jornada

a que estiverem sujeitos. Art. 22 - O abono de que trata o artigo

anterior não se incorporará à remuneração do servidor para

quaisquer efeitos, bem como sabre ele não incidirão: I - quaisquer

vantagens de ordem	 pecuniária, inclusive 	 o décimo-terceiro

salário;

Institut

Hospital

e II - os descontos relativos às contribuiçOes devidas ao

o de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, e ao

do Servidor Público Municipal - HSPM. Art. 32 - Os

padres de vencimentos, as funç ges gratificadas e os salários

familiae esposa do funcionalismo municipal serão reajustados, a

partir de 12 de julho de 1998 e de 19 de agosto de 1998,

Adav	 ""b	 •



Folha N°. g6 	do proc.

	 .4e

, OFICIO N.075  '1970 	

eámara Atnicyza. r de dão At%
' 18 - O F-LEG310 funcnáfio"n_ 	O func.onário
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1.0.793, de

vitalícias

disposi4es

Parlamentar

fikav

respectiv 'mente, em 0,937t (noventa e três centésimos por cento).

Parágrafo "nico - O Executivo estabelecerá, mediante decreto, os

novos valo es dos padres de vencimentos, das fun4es gratificadas

e dos sal"rios família e esposa. Art. 42 - As disposiçiaes

constantes desta lei aplicam-se: I - aos proventos dos inativos;

II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis n2 9.160, de 3

de dezembro de 1980, n2 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n2

21 de dezembro de 1989; III - às pensaes normais e

pagas pela Prefeitura; IV - às pens"aes devidas pelo

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, aos

benefíciários dos servidores de que trata esta lei, onerando,

neste caso, as despesas, as dota4es do orçamento da Autarquia,

exceto quarto ao disposto no art. 12, cujo encargo financeiro será

suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da

comprovaçã das despesas, fará repasses mensais ao referido órgão.

1.	 .	 .......	 _	 ..	 ...	 .	 .	 .	 ...Art. 52 - As disposiçOes contidas nesta lei ap licam-se, no que

couber: 1 - aos servidores, aos a posentados e aos pensionistas das

Autarquias do Municí p io de São Paulo; II - aos servidores da

Câmara Municipal de São Paulo; III - aos servidores do Tribunal de

Contas do

decorrentes

Município de São Paulo.	 Art. 62 - As despesas

da execução desta lei correrão por conta de dotaçZes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 72 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

em contrário.	 Eu, W.T1.1. Y.A 1 11. A. PARklaWin Q11.1A Assistente
tente Parlamentar

padrão "OPA-5-A" extrai a preente./óp ia Kel:TZ)nte dee de
RBOSA

fls. do livro competente n2 50 e digit
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Técnico de Direção I padrão "GPA-13-D" a conferi. 	 São

de agosto de 1998. Chefe da Seção Técnica 	 de

Frep aro	 e	 Registro	 de Ájd Documenta
JOSS CRISTINO S(Ãk SANTOS

....~"Web

Leg i 51 at • v 5, - - "CIAM fie SeZroWarci ti	 Visto,... .. ... ......- 	
LETL AVIER" MACHADO"

Substitato elgrufnge,t5962epagâtneuesniaraDiretora do De partamento dos Serviços L

Munici pal de São Paulo.-

411
aa) Nelo Ro

1
dolfo; José índio Ferreira do Nascimento; 	 Antonios

Goulart; Ana Maria Ouadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena	 I

Assistente

Paulo,

Preparo de Documenta

•
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Folha N°. 	 S' 	do proc.

N°. 	 • • 19 qg 
O fundi ário•

eâmara	
•	 "--

MT a	 atd%

LEI N2 L204 DE 1-1 DE

Fixa a menor remuneração bruta
dos	 servidores	 municipais;
reajusta os	 vencimentos	 e
salários,	 na	 forma	 que
especifica,	 e	 dá	 outras
providências.

\Art. 12 - Fica fixada em R% 260,00 (duzentos e
reais),ais), a partir de 12 de julho de 1998, a menor

remuneração bruta mensal a ser percebida pelos servidores
municipais submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas
semanais de trabalho.

\ g 12 - Aos servidores cuja remuneração bruta
mensal seja inferior ao piso fixado no "caput" deste artigo
será condido abono de valor correspondente à diferença
entre a referida remuneração bruta e a importância de R$
260,00 (duzentos e sessenta reais).

\ g 22 - Para os servidores submetidos a jornada
de trabalho diversa daquela de que trata o "caput" deste
artigo, a menor remuneração bruta será calculada
proporcionalmente à jornada a que estiverem sujeitos.

\ Art. 22 - O abono de que trata o arti go anterior
não se incorporará à remuneração do servidor para quaisquer
efeitos, bem como sobre ele não incidirão:

1 I - quaisquer vantagens de ordem pecuniária,

\ II - os descontos relativos às contribuiçges
devidas ao Instituto de Previdência Munici pal de São Paulo -
IPREM, e acOlospital do Servidor Público Municipal - HSPM.

\Art. 32 - Os padres de vencimentos, as funçOes
gratificadas e os salários família e esposa do funcionalismo
munici pal serão reajustados, a partir de 12 de julho de 1998
e de 12 agosto de 1998, respectivamente, em 0,93%
(noventa e três centésimos por cento).

farágrafo único - O Executivo estabelecerá,
mediante decreto, os novos valores dos padres de
vencimentos, das funç ges gratificadas e dos salários família
e esposa.	 /	 /-	 1	 a

agosto 4. 1998, decretou a seguinte lei:
Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de

__

inclusive o décimo-terceiro salário; e
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Art. 42 - As disposiç ges constantes desta lei
aplicam-se:

I - aos proventos dos inativos;

II - aos salários dos servidores regidos pelas
Leis n%1 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n2 9.168, de 4 de
dezembP de 1980, e n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989;

Prefeitura;

\	 IV - às penses devidas pelo Instituto de
Previdência Municipal 	 de	 São	 Paulo	 -	 IPREM,	 aos
beneficilários dos servidores de	 que trata esta	 lei,
onerando, neste caso, as despesas, as dotaçOes do orçamento

1
da Autarquia, exceto quanto ao disposto no art. 12, cujo
encargo \financeiro será	 suportado pela Prefeitura	 do
Municí p io de S-	14......qua.,.....44.an.t-e---tda comprovação dasr....Eau..

\

despesas fará r=ntp~samsgplpo-órgão.

Art. ' 52 - As dispoi,içgesontidas nesta lei
aplicam- e, no q e cou r.6''-	 - -

..	 I;
I - aos sêr 'v'idores, 4CESVI aposentados e aos

pensionistas das Autar quias do MunÀcípi.o,;de São Paulo;

II -	 WVTi7ér--drnmara Municipal de São
Paulo; 

........k

III - aos servidores do Tribunal de Contas do
Municíp io de São Paulo.

\ Art. 62 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta de dotaç ges orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário..	 _

Câmara Munici pal de São Paulo, 11 de agosto

III - às pensges normais e vitalícias pagas pelaIII - às pensges normais e vitalícias pagas pela

\ Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.
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Recebi ofício Leg.3 n 2 758/98 ,	 de

1840.98 ,' encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei
20/98

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autjria do Executivo.
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CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S,A. — IMESP

'—CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI IS° 12.701, 27 DE AGOSTO DE 1998
.(Projeto de Lei e' 26/98, do Executivo)

Fixa a menor remuneração bruta- dos
servidores municipais, reajusta os ven-
cimentos e salários, na forma que
especifica, e dá outras providências.

, CELSO )ITTA, Prefeito do Município de São .Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz sabeç que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de agosto
de 1998, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - rica fixada em R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais),
a partir e I° de julho de 1998, a menor remuneração bruta
mensal a fer percebida pelos servidores municipais submetidos
à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
§ 1° - Ais servidores cuja remuneração bruta mensal seja
inferior ab piso fixado no caput deste artigo, será concedido
abono de valor correspondente à diferença entre a referida
remuneração bruta e a importância de R$ 260,00 (duzentos e
sessenta reais).
§ 2° - Para os servidores submetidos a jornadas de trabalho
diversas daquela de que trata o caput deste artigo, a menor
remuneração bruta será calculada proporcionalmente à jornada
a que estiverem sujeitos.
Art. 2° -O abono de que trata o artigo anterior não se incor-
porará à remuneração do servidor para quaisquer efeitos, bem
como sobre ele não incidirão:
I - quaisquer vantagens de ordem pecuniária, inclusive o
décimo-terceiro salário, e
'II - os desdontos relativos às contribuições devidas ao Instituto
de Previdèhcia Municipal de São Paulo - 1PREM e ao Hospital
do Servidor Público Municipal - HSPM.
Art. 3° - Os padrões de vencimentos , as funções gratificadas
e os salários família e esposa do funcionalismo municipal
serão reajustados, a partir de 1° de julho de 1998 e de I° de
agosto de 11998, respectivamente, em 0,93% (noventa e três
centésimos por cento).
Parágrafo 4nico - O Executivo estabelecerá, mediante decreto,
os novos valores dos padrões de vencimentos, das funções
gratificada e dos salários família e esposa.
Art. 4°- As:disposições constantes desta lei aplicam-se:
I - aos proventos dos inativos;
II - aos salários dos servidores regidos pelas Leis n°9.160, de
3 de dezembro de 1980, n°9.168. de 4 de dezembro de 1980, e
n°10.793, de 21 de dezembro de 1989;
III - às pensões normais e vitalícias pagas pela Prefeitura;
IV - às pensões devidas pelo Instituto de Previdência Municipal
de São Paulo IPREM, aos beneficiários dos servidores de que
trata esta lei, onerando, neste caso, as despesas, as dotações do
orçamento da Autarquia, exceto quanto ao disposto no artigo
1°, cujo encargo financeiro será suportado pela Prefeitura do
Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, fará repasses mensais ao referido órgão.
Art. 5° - As disposições.contidas nesta lei aplicam-se, no que
couber:
I - aos servidores, aos aposentados e aos pensionistas. das
Autarquias do Município de São Paulo;
II - aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo;
III - aos servidores do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo. •
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de

1agosto de 1998, 445° da fundação de São Paulo.
; CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças

; RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
' Publicada na-Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
agosto de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo
Municipal	 ;	 •	 •
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